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Proteção à Natureza ficará sendo uma das grandes realizações da Humanidade, 

assim como foi a abolição da escravatura; como é a proteção às crianças, velhos e 

doentes; a preocupação pelos feridos de guerra e sofredores de catástrofes. (...) Estamos 

vencendo vagarosamente, graças a Deus, sem necessidade de pedir verbas ao Governo, 

que se alheia completamente destes “sonhos de visionários”. Provamos assim que o 

idealismo e a força de vontade, aliados a duro trabalho, tudo conseguem neste mundo. 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 ROESSLER, Henrique Luis. Modificação de mentalidade. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 29/07/1960.  
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Foto de Henrique Roessler, na época da UPN – década de 1950. 
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Introdução 

 

 

“Juro solenemente como filho do Brasil, orgulhoso de suas belezas e riquezas 

naturais, zelar pelas suas florestas, sítios e campos, protegendo-os contra fogo e 

devastação, fomentar o reflorestamento, conservar a fertilidade do solo, a pureza 

das águas e a perenidade das fontes e impedir o extermínio dos animais silvestres, 

aves e peixes” 2.  

 

 
Assim Henrique Luiz Roessler escreveu num panfleto da campanha educativa de 

proteção à natureza promovida por ele, na década de 1950. Como funcionário federal da 

Capitania dos Portos de São Leopoldo, tinha contato direto com caçadores irresponsáveis, 

desmatadores e empresas poluidoras do Rio dos Sinos. O descaso com o ambiente o 

motivou a empreender perseguições aos infratores da Lei, bem como uma campanha de 

conscientização junto às escolas gaúchas, pois acreditava que, através da educação, desde 

cedo, seria possível formar cidadãos que saberiam respeitar a natureza quando adultos, 

conservando-a para o futuro. 

Henrique muito cedo foi com a família para São Leopoldo, cidade natal de seus 

pais, uma violinista e um funcionário público. Descendente de alemães, freqüentou a 

escola, abandonando o curso ginasial antes da conclusão. Exerceu várias profissões, como 

desenhista, escultor em madeira, construtor de barcos e contador, sendo a última a mais 

constante, inclusive com carteira registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Rio 

Grande do Sul (ver anexo na página 75). Em 1937, foi empossado como funcionário da 

Delegacia dos Portos, e a partir de 1939, acumulou o cargo não remunerado de Delegado 

Regional do Serviço Florestal, começando a manifestar-se como defensor da natureza, 

através da publicação de editais do serviço público. 

Amante da flora e da fauna, não suportava maus-tratos a estes. Através do trabalho 

como Delegado Florestal, ficava sabendo das contravenções na região. As mais comuns 

eram desmatamento, pesca e caça irregular, principalmente caça de passarinhos. Com o 

tempo, não se resignou a observar os fatos, decidiu partir para a ação. Confeccionou vários 

                                                 
2 ROESSLER, Henrique. Juramento de Proteção. Frase escrita num panfleto confeccionado por Henrique 
Roessler em 1953 e reeditado em forma de cartaz pela entidade Movimento Roessler, de Novo Hamburgo-
RS, em comemoração aos 100 anos do nascimento do ambientalista, em 1996. 
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panfletos para conscientizar as pessoas a respeito da caça predatória, da pesca com 

dinamite, da matança de peixes na irrigação das lavouras, das fundas (bodoques, 

estilingues) para matar passarinhos, etc. Ainda na década de 1940 formou uma rede de 

colaboradores – funcionários do Serviço Federal - e começou a perseguir os 

“passarinheiros”, como eram chamados os matadores de passarinhos. 

 A colônia italiana costumava ser palco de embates e até mesmo duelos entre 

Roessler e caçadores de aves silvestres. Os imigrantes trouxeram para o Brasil o costume 

italiano de comer pássaros. Segundo Ayrton Centeno3 , com empobrecimento da Itália no 

século XIX, a carne tornou-se rara, e a maneira de conseguir proteína animal era através da 

“passarinhada”. A polenta, item básico da gastronomia italiana, seria acompanhada de 

passarinhos, prato chamado de osei, polenta e toccio: pássaro, polenta e molho.  

 Roessler defendia que os passarinhos não eram comida e sim necessários ao bom 

desenvolvimento da lavoura, esclarecendo aos agricultores que “a maioria das aves são 

insetívoras e que algumas espécies, além de comerem grãos e frutas, também consomem 

grande quantidade de vermes, cascudos, lagartas, aranhas, moscas, etc.” 4, o que auxiliava 

na luta contra as pragas que destruíam as plantações. Por conta de sua batalha contra os 

“passarinheiros”, Roessler recebeu várias ameaças de morte; numa delas, em Bento 

Gonçalves, foi deixado no pára-brisa do carro da fiscalização um sabiá enforcado com um 

cartão, onde estava escrito: “Este será o fim dos fiscais de caça”5.  

 Roessler e seus colaboradores costumavam fazer perseguições aos infratores, as 

chamadas “batidas”, principalmente durante a madrugada, horário preferido dos caçadores 

ilícitos. Quando estes eram surpreendidos, havia ameaças e até troca de tiros com os 

fiscalizadores. Muitas armas e munições eram apreendidas e Roessler lhes aplicava um 

auto de infração. Numa dessas “batidas”, em 1954, um dos caçadores não aceitou a atitude 

do fiscal e resolveu processá-lo. Durante quatro anos, até 1958, o ambientalista6 teve que 

responder a um processo, em que foi acusado de maus-tratos e lesão corporal ao infrator. 

                                                 
3 CENTENO, Ayrton. Roessler: o primeiro ecopolítico. Porto alegre: JÁ Editores, 2006, p. 69-70. 
4 ROESSLER, Henrique Luis. Espanta-pássaros. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
02/09/1960.  
5 ROESSLER, Henrique Luis. O “morredor” dos maus caçadores. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. 
Porto Alegre, 04/05/1962.  
6 O termo “ambientalista” não era corrente nos anos 1940-50, na época de atuação de Roessler; é um termo 
bem mais atual. Entretanto, tomo a liberdade de utilizá-lo, para facilitar o entendimento de seu trabalho, 
mesmo antes de existir um movimento ambientalista, constituído através de entidades organizadas, o que só 
ocorre na década de 1970, no Rio Grande do Sul. 



 8 

Foi muito criticado e até difamado na colônia italiana, por jornais de Bento Gonçalves e 

Caxias do Sul, porém absolvido por falta de provas. 7 

 Em 1954, seus opositores conseguiram, através de uma brecha na legislação - 

disposição do “Estatuto do Funcionário Público” - destituí-lo do cargo de Delegado 

Florestal, alegando que serviços não-remunerados não eram permitidos.  Roessler não se 

deu por derrotado e conseguiu uma vaga no Serviço de Caça e Pesca, onde continuou seu 

trabalho de proteção à natureza. 

 No novo órgão, resolveu, então, mudar de tática. No primeiro dia de janeiro de 

1955, em São Leopoldo, fundou a primeira entidade de proteção ambiental no Rio Grande 

do Sul, a União Protetora da Natureza - UPN. Reunindo seus companheiros de perseguição 

aos desmatadores e passarinheiros, funcionários públicos, jornalistas, advogados, 

comerciantes e advogados, em 1957, a instituição já contava com cerca de 280 sócios.  

 Em 15 de fevereiro do mesmo ano, passou a escrever crônicas para o Suplemento 

Rural do jornal Correio do Povo, espaço que ocupou frequentemente, às sextas-feiras. Até 

8 de novembro de 1963, uma semana antes de falecer, ele escreveu sobre reflorestamento, 

criticou caçadores e pescadores irresponsáveis, bem como denunciou maus-tratos a 

animais, a poluição dos rios e avaliou as conseqüências do tão propagado “progresso”.  

 Entre os anos 1930 e 1950/60, período de atuação de Roessler, o Brasil passava por 

um acelerado processo de industrialização, começado com Getúlio Vargas, e especialmente 

reforçado durante o governo Juscelino Kubitschek (1956-60), com seu projeto nacional-

desenvolvimentista, baseado na maior presença do capital estrangeiro e na propagação de 

ideais nacionalistas8. A partir desses pressupostos, seria possível atingir o progresso do 

país.   

Este trabalho tem por objetivo conhecer melhor a campanha educativa de Henrique 

Roessler, nos anos finais de atuação, mais precisamente da fundação da UPN em 1955 até 

o falecimento em 1963. Roessler, através da entidade, continuou a distribuição de panfletos 

à população em geral, focado principalmente nas escolas. Seu trabalho possui 

características da “educação ambiental”? Como elas aparecem na obra de Roessler? São as 

questões que me proponho a verificar.  

                                                 
7 Foram publicadas matérias ofensivas a Roessler, com manchetes do tipo “Confirmadas as violências do 
fiscal de caça e pesca Henrique Luiz Roessler”, no Jornal do Povo, de Bento Gonçalves, em 15/04/1954; 
“Denunciado pela justiça pública”, no Diário do Nordeste, de Caxias do Sul, de 30/05/1954; “Carta aberta ao 
cangaceiro”, no Geração Nova, de Bento Gonçalves, em 11/04/1954.  
8 MOREIRA, Vânia Maria Losada. Os anos JK: industrialização e modelo oligárquico de desenvolvimento 
rural. In: FERREIRA Jorge, DELGADO, Lucila de Almeida Neves. O Brasil Republicano vol. 3. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 161.  
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 Além disso, a partir de 1957, por meio das crônicas, Roessler dava seguimento ao 

trabalho educativo começado antes da UPN. Ele acreditava que “aos professores, 

educadores da inteligência dos alunos, cabe a sublime missão de continuar na escola a 

grande obra de formação do caráter da juventude, iniciada no lar (...)” e no papel 

regenerador da educação, pois “quando meninos, não usarão fundas para ferir avezinhas e 

deixarão de destruir ninhos, nem praticarão devastações na natureza para se divertir” 9.   

Na intenção de atingir esse objetivo, o trabalho apóia-se em diversas fontes, tais 

como os panfletos educativos, as crônicas escritas no Suplemento Rural do Correio do 

Povo, documentos pessoais guardados pela neta, Maria Luiza Roessler, e depoimentos de 

ambientalistas e pessoas da família que tiveram contato com Roessler. Além de 

documentos, também uma bibliografia específica sobre o tema foi consultada.  

Pelo que foi pesquisado, há uma ausência de trabalhos acadêmicos sobre o 

ambientalismo e educação ambiental, no Rio Grande do Sul, pelo menos na área de 

História. Há também o intuito de continuar a pesquisa iniciada em 2005 sobre o 

movimento ambientalista gaúcho, nas disciplinas de Técnica de Pesquisa I e II do curso de 

História da UFRGS. Na ocasião, os estudos foram concentrados no início da década de 

1970, com a fundação da Associação Gaúcha de Proteção Ambiental – AGAPAN, ela 

própria uma seguidora da UPN.  

Escolhi trabalhar com o final da vida de Roessler, utilizando a perspectiva de 

trajetória, como a formulou Pierre Bourdieu10, na intenção de começar um estudo 

biográfico sobre Roessler. Esta monografia representa o início dos estudos sobre a vida e a 

obra do ambientalista. Optei por “começar pelo fim”, por vários motivos, dentre eles a 

disponibilidade de fontes, a curiosidade sobre o trabalho educativo-ambiental da UPN, e a 

publicação das crônicas no Correio do Povo, que ocorreu nos anos finais de sua existência. 

Além disso, nessa fase final Roessler ocupa novas posições no campo profissional e social, 

que são significativas para se compreender o seu projeto de proteção à natureza. É um 

período de “virada”, quando deixa de agir por meio de órgãos públicos e cria ele mesmo 

uma entidade para dar respaldo ao seu trabalho ambiental.  

                                                 
9 ROESSLER, Henrique Luis. Educação no coração. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
26/04/1963.  
10 Segundo Bourdieu, a vida de um indivíduo, pensada como trajetória é “uma série de posições 
sucessivamente ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço que é ele mesmo um 
devir, estando sujeito a incessantes transformações”. In: BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. IN: 
FERREIRA, Marieta, AMADO, Janaina. Usos e abusos da História Oral. Rio de Janeiro: Editora FGV, 
2005, p. 189. 
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Trabalho também com a noção de projeto, formulada por Gilberto Velho como “a 

conduta organizada para atingir finalidades específicas” 11. Para que essa proposta não 

seja acusada de racionalista, ele alia a “noção de campo de possibilidades como dimensão 

sociocultural, espaço para formulação e implementação de projetos”. Considero que o 

trabalho de Roessler pode ser entendido como um projeto, aparentemente voluntário, de 

defender a natureza, que estava inserido no contexto sócio-cultural da época e lugar em 

que viveu, os quais lhe ofereciam um campo de possibilidades para agir. Para Velho, na 

interação entre indivíduo e contexto, desenvolve-se “um processo de definição e 

negociação da realidade”, em que a elaboração de projetos traz consistência às trajetórias. 

O projeto de um indivíduo é viável dependendo “do jogo e interação com outros projetos 

individuais ou coletivos, da natureza e da dinâmica do campo de possibilidades” 12. 

O primeiro capítulo trata da vida pessoal de Roessler, começando pelo episódio de 

sua morte, ocorrida de forma inusitada. Com a ajuda do depoimento da neta Maria Luisa e 

os documentos que ele próprio deixou em seu arquivo, foi possível traçar um panorama 

resumido de sua infância e vida adulta, o casamento, estudos e trabalho. 

O capítulo seguinte trata da fundação da UPN, seus estatutos, diretrizes, e os sócios 

que compunham a entidade. Relacionando com o contexto brasileiro da época de 

funcionamento da UPN, 1955-63, em pleno governo JK e depois João Goulart, a entidade 

surge na tentativa de proteger a natureza, em meio ao descaso com os bens naturais no 

Estado do Rio Grande do Sul.  

No terceiro capítulo, é apresentado o conceito de educação ambiental, formulado a 

partir da década de 1970. O tema da EA é desenvolvido a partir da análise dos panfletos 

distribuídos pelo ambientalista, primeiramente através dos órgãos públicos onde trabalhava 

e, depois, por meio da UPN. Os panfletos são analisados a partir de uma divisão por 

assuntos, nos quais aspectos comuns são relacionados e comparados com os preceitos da 

educação ambiental.  

No quarto e último capítulo, crônicas selecionadas de Roessler passam por uma 

crítica, também de acordo com os assuntos abordados, na tentativa de melhor caracterizar e 

compreender o trabalho educativo-ambiental desenvolvido por ele.  

Importante salientar que, pela quantidade de documentos, panfletos e 

principalmente crônicas, uma seleção foi absolutamente necessária. Roessler publicou 

cerca de 300 textos no Suplemento Rural do Correio do Povo, impossível utilizar todos 

                                                 
11 VELHO, Gilberto. Projeto e metamorfose: antropologia das sociedades complexas. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1998, p. 40. 
12 Ibidem, p. 47. 
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nos limites exíguos desta pesquisa. Foram escolhidos, de acordo com o tema, uma série de 

panfletos e crônicas, consideradas representativas do pensamento do autor. Para proceder a 

classificação, foram eleitos como assuntos mais pertinentes, pela freqüência e importância 

com que aparecem na obra e documentação a questão florestal (desmatamento e 

reflorestamento); a caça ilegal em geral; a caça aos passarinhos e a perseguição aos 

“passarinheiros”; a pesca predatória nas suas diversas formas ilícitas; a poluição dos rios e 

suas conseqüências; os direitos dos animais, inclusive seus desdobramentos éticos; a noção 

de “progresso” e a perspectiva de futuro, para uma humanidade ameaçada por sua má-

relação com a natureza.  

Convém, da mesma forma, ressaltar que este trabalho é o início de uma pesquisa 

maior, que se pretende realizar, na construção de um estudo biográfico de Henrique 

Roessler. Aqui, não se encontrarão conclusões definitivas, e sim caminhos a serem 

percorridos. O tema do ambientalismo é muito rico, e possui muitas questões 

interdisciplinares que ainda esperam para serem exploradas pelos historiadores. Este é um 

campo fértil, transformado pelo homem, que merece maior atenção, pela atualidade do 

tema no cenário contemporâneo. Como já observou o historiador Marc Bloch13, são os 

temas do presente que delimitam e delineiam o retorno ao passado.  

Um aspecto muito instigante que se percebe, ao pesquisar sobre Roessler, nos 

documentos, crônicas e depoimentos sobre ele é a questão da memória. O movimento 

ambientalista gaúcho posterior, na década de 1970, através das entidades mais 

representativas, entre elas a AGAPAN, resgatou a figura de Roessler como “pioneiro”, 

“precursor” do ambientalismo no Rio Grande do Sul. Além de entidades ambientalistas, o 

próprio Estado promoveu um resgate da memória de Roessler, ao colocar seu nome no 

órgão que distribui licenças ambientais, a Fundação Estadual de Proteção Ambiental 

Henrique Luiz Roessler – FEPAM. Também há praças, monumentos e placas com seu 

nome em Porto Alegre, São Leopoldo e Novo Hamburgo. Neste estudo, Roessler não é 

apresentado como pioneiro, entretanto é uma das facetas que se pretende continuar 

pesquisando, para entender como se deu a apropriação de sua memória, na seqüência deste 

trabalho.  

O título que proponho, “Educação do coração”, remete a uma crônica de Roessler, 

publicada em 26/04/63, em que ele escreve sobre a responsabilidade dos professores como 

educadores. Eles também poderiam ensinar as crianças a preservar a natureza; uma ação 

conjunta entre escola e família formaria adultos conscientes no futuro.  

                                                 
13 BLOCH, Marc. Apologia da História – ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
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O tema é muito interessante e provoca reflexões sobre o que estamos fazendo 

agora, em relação aos cuidados com os recursos naturais. O estudo do trabalho de Roessler, 

muitas vezes de uma atualidade impressionante, pode nos ajudar a compreender a 

importância de lutarmos pela preservação da natureza, e de nos relacionarmos de forma 

mais integrada com ela. Pois, acima de tudo, apesar de sermos bípedes e termos um 

cérebro capaz de raciocinar, pertencemos ao reino animal. Somos, a rigor, macacos sem 

pelos, tentando sobreviver no caos urbano do século XXI. E isso seria bem mais fácil se 

tentássemos entender que somos parte da natureza. Estamos nela, e não fora. Portanto, ao 

preservá-la, prolongaremos nossa própria estada no planeta. 
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1. Vida e Obra 

 

 

 Na manhã de 14 de novembro de 1963, após tomar banho e vestir-se com o melhor 

terno e gravata, Roessler entrou na cozinha de sua casa, em São Leopoldo, para beber o 

café da manhã. Era o dia de ir a Porto Alegre. Uma vez por semana, ele cumpria o rito de ir 

à capital, levar o artigo ao Correio do Povo. Na peça havia uma longa mesa em que a 

família fazia as refeições; muitas pessoas comiam ali. Após beijar a esposa, Henrique 

sentou no “seu lugar”, de costas para a porta da rua. Enquanto conversava com a D. Thekla 

- que continuava nos afazeres domésticos, de frente para o fogão - começou a comer uma 

laranja. De repente, ela ouviu um barulho e comentou que deveria ser uma porta. Passou a 

mão pela cabeça de Roessler e disse que iria verificar o que aconteceu. Ao voltar, vinha 

falando, no enorme corredor, que “não era ninguém”. Quando entrou na cozinha, ele já 

estava pendendo para o lado, lentamente, até cair em cima da mesa. D. Thekla não pôde 

segurá-lo, não houve tempo. Foi a “visitante soturna”, para a neta, Maria Luiza Roessler14, 

que comentou não ser este o primeiro caso de “morte súbita” na família. O médico Élio 

Dickie observou o corpo de Roessler e firmou o atestado de óbito, dando como causa de 

morte “infarto fulminante cardíaco” 15. A neta relatou que, na ocasião, o Dr. Élio teria dito 

que não foi um enfarte; na verdade, não sabia o que aconteceu, mas acabou colocando no 

atestado de óbito o mais fácil diagnóstico. 

 A queda chegou a provocar um corte na testa de Roessler, pois a mesa era de 

madeira. Maria Luiza conta que não havia nenhum sinal de dor ou sofrimento na face do 

avô: “não disse ‘ai’, caiu da cadeira sem uma expressão no rosto” 16. Ele morreu em 

silêncio, após a batida na casa, segundo a neta, prenunciadora da morte.  

 Nascido em 16 de novembro de 1896, em Porto Alegre, Henrique muito cedo foi 

com a família para São Leopoldo, onde fixou residência às margens do Rio dos Sinos. Da 

casa onde viveu a infância, ainda resta a fachada, em ruínas, cuja restauração possui 

                                                 
14 Maria Luiza Roessler é música, pianista, e escritora. É filha de Milton Roessler, um dos filhos de 
Henrique. Escreveu O homem do Rio, uma “biografia íntima” do avô. O livro é uma homenagem ao homem, 
como ela mesma denomina, “mais importante” de sua vida. Um relato emocionado, em que a autora vai 
descortinando aspectos da vida familiar dos Roessler, onde o patriarca, Henrique, é relatado como “um 
homem de personalidade forte e encantadora”. Apesar do evidente amor da neta por seu avô, a obra é 
interessante por descrever situações do cotidiano de Roessler, de seus antepassados e da convivência em 
família. 
15 REGISTRO CIVIL. Certidão de Óbito de Henrique Luiz Roessler. São Leopoldo, 20 de novembro de 
1963. 
16 ENTREVISTA oral com Maria Luiza Roessler. São Leopoldo, em 07 de junho de 2008. 
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projeto tramitando na Câmara Municipal. Maria Luiza acredita que o fato de Roessler ter 

passado a infância em contato com o rio e a natureza em torno deste teria influenciado o 

trabalho posterior do avô, para proteger o ambiente. 

 Em um documento do arquivo particular que ele próprio constituiu, Roessler narrou 

os principais fatos de sua vida. Ciente dos cuidados teórico-metodológicos17 que devemos 

ter com os arquivos privados, usaremos esta fonte para que ele mesmo se apresente. Na 

juventude, relatou que teve dificuldades financeiras, pois era “de descendência humilde” 18 

, tendo que trabalhar desde cedo. Estudou no Ginásio N. Sra. Da Conceição, não chegando 

a completar o Curso Ginasial, porque a escola se transformou em Seminário. Pelo relato, 

não teve como continuar os estudos, por falta de recursos financeiros. Após deixar o 

Ginásio, trabalhou durante três anos em Porto Alegre, ao fim dos quais retornou para abrir 

um armazém em São Leopoldo. Porém, foi convocado para servir no Exército, tendo que 

liquidar o estabelecimento. 

Henrique se casou, aos vinte anos, com Thekla Hasse, também de descendência 

alemã, natural de São Leopoldo. Na mesma época em que o marido serviu no exército, ela 

ficou muito doente (Roessler não esclarece qual a moléstia). Quando se recuperou, a 

esposa conseguiu dinheiro emprestado para comprar “uma máquina de bordar para ajudar 

na luta pela vida”. Após a conclusão do Serviço Militar, exerceu várias profissões: 

desenhista, escultor em madeira, construtor de barcos e contador, “das quais a última 

exerce até hoje para poder viver, cuidando sempre de se manter independente e senhor do 

seu tempo”.   De fato, Contabilidade foi a profissão que desempenhou durante toda a vida, 

paralelo ao trabalho como funcionário público. Tinha carteira de Contador, registrada no 

Conselho Regional de Contabilidade, sob nº 1561, desde 10 de maio de 1932.  

Guardando economias, o casal conseguiu comprar mais máquinas e montou um 

“Atelier de Bordados, com o qual mais tarde a esposa passou a sustentar a família para que 

o marido pudesse se dar ao luxo de manter uma Repartição Pública à sua própria custa”. O 

referido atelier foi montado na casa da família, ao lado do cômodo que servia à sua 

                                                 
17 Ângela de Castro Gomes alerta para o perigo e, ao mesmo tempo, feitiço dos arquivos privados. 
Descoberta recente, hoje é procedimento comum entre os historiadores a recorrência a eles. Tomados os 
devidos cuidados teórico-metodológicos, através dos arquivos privados, ocorre “uma revalorização das ações 
individuais [...] pautadas em intenções que são escolhas em um campo de possibilidades que tem limites, mas 
oferece alternativas”. GOMES, Ângela de Castro. Nas malhas do feitiço: o historiador e os encantos dos 
arquivos privados. In: Estudos Históricos, Rio de Janeiro, n. 21, 1998. Disponível em: 
<http://www.cpdoc.fgv.br/revista/arq/240.pdf> Acesso em: 30 /09/2008. 
18 ROESSLER, Henrique. Dados de Henrique Roessler. Documento do arquivo privado, guardado por MLR. 
Seu conteúdo será citado aqui entre aspas, sem a referência, para evitar repetições.  



 15 

Repartição19. Roessler tinha gratidão pelo trabalho da esposa, que garantia o sustento da 

casa, permitindo que ele realizasse o trabalho de Delegado Florestal: “a ela, pois cabe a 

honra do que foi realizado pela Delegacia Florestal Regional”. Com D. Tekla, ele teve dois 

filhos, Milton, o primogênito, e Lilian, a caçula. 

 Roessler explicava seu interesse pelas questões ambientais através da observação 

“durante longos anos as devastações que vinham sendo praticadas impunemente nas 

florestas, na caça e na pesca e estudando os meios para combatê-las, acompanhando os 

protestos dos bem intencionados, reconheceu que sem uma legislação especializada nada 

se podia impedir”. Ele relatou que “pelo advento das Leis de proteção à natureza, em 1939 

ofereceu gratuitamente os seus serviços ao Governo Federal, a fim de combater o 

desperdício e o aniquilamento dos recursos naturais”. Ele se tornou funcionário da 

Delegacia Estadual dos Portos em 15/02/1939, acumulando o cargo não remunerado de 

Delegado Regional do Serviço Florestal, através do qual começou a manifestar-se como 

defensor da natureza, atividade que desenvolveu de 1939 até o fim da vida e pela qual é 

reconhecido até os dias atuais. 

Roessler se refere ao Código das Águas, decretado em 10 de julho de 1934, sob o 

nº 24.643, pelo presidente Getúlio Vargas, o primeiro Decreto-Lei que continha um esboço 

de conservação ambiental. Nele, constam normas para dotar “o país de uma legislação 

adequada que, de acordo com a tendência atual, permita ao poder público controlar e 

incentivar o aproveitamento industrial das águas” 20 . São definidas regras sobre as águas 

em geral, sua propriedade, uso, desobstrução, acesso, nascentes, águas subterrâneas, águas 

pluviais, e no título VI, capítulo único, é mencionado que “a ninguém é lícito conspurcar 

ou contaminar as águas que não consome, com prejuízo de terceiros” 21, observando que os 

infratores serão multados por poluírem as águas.  Na verdade, há mais uma preocupação 

com o abastecimento das águas, o saneamento ficava em segundo plano e a preservação se 

resumia a duas ou três artigos do Decreto.  

De 10 de julho de 1934 também é o Decreto nº. 24.645, que estabelece medidas de 

proteção aos animais. Ele dispõe, em seu Artigo 1º que “todos os animais existentes no 

                                                 
19 Roessler usava uma peça da casa como escritório e, depois, como funcionário público, despachava licenças 
para caça e pesca dali mesmo.  
20 DECRETO 24.643. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D24643.htm> Consulta 
em: 30/09/2008. 
21 Idem. 
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País são tutelados pelo Estado” 22, e determina valores de multas às pessoas que aplicarem 

maus-tratos aos bichos.  

 Em 1937, surgiu o Decreto Lei 25 (30/11/1937), sobre o Patrimônio Cultural , que 

“organiza a Proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, incluindo como 

patrimônio nacional os bens de valor etnográfico, arqueológico, os monumentos naturais, 

além dos sítios e paisagens de valor notável pela natureza ou a partir de uma intervenção 

humana”. 23 Institui que, a partir do tombamento destes bens, fica proibida sua destruição, 

demolição ou mutilação sem que o Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(SPHAN) autorize. Este órgão também devia ser notificado se houvesse dificuldade 

financeira para conservar algum bem. A partir deste Decreto, “qualquer atentado contra um 

bem tombado equivale a um atentado ao patrimônio nacional”. 24  

 Não podemos esquecer que estamos nos primórdios da constituição de um corpus 

de Leis ambientais no país. Só na década de 1960 é que a legislação se torna mais 

específica e consistente. Contudo, estes decretos já representam o começo de uma tentativa 

de disciplinar os usos dos recursos naturais, e uma motivação para Roessler, como ele 

mesmo escreve.  

 Já na década de 1940, ele relatou que a situação do Estado, em termos de proteção 

às florestas, água, solo, animais silvestres, aves e peixes era “alarmantemente calamitosa”, 

o que foi constatado a partir de relatórios da Delegacia Florestal. Reclamava que, apesar 

disso, o Ministério da Agricultura, ao qual a Delegacia era vinculada, não liberava verbas 

para o setor. Diante disso, ele se viu compelido “a lançar mão de seus ganhos e recursos 

particulares e da família, para não deixar ir tudo águas abaixo”. Usando recursos 

financeiros próprios – dos quais obteve ressarcimento apenas parcial posteriormente – 

Roessler confeccionava cartazes para conscientizar a população da necessidade do 

reflorestamento, da caça e pesca disciplinada e do cuidado com as águas.  

 Contou sempre com a ajuda do filho, Milton Roessler, que, segundo a neta Maria 

Luiza, era o “braço direito do pai”, cuidando das tarefas administrativas, burocráticas, 

enquanto Henrique se envolvia mais com as questões práticas. Através das relações e 

amizades que construiu no cargo, conseguiu formar uma rede de colaboradores, “cerca de 

400 abnegados, sacrificados e anônimos defensores da nossa flora e fauna, que trabalham 

incansavelmente para um melhor futuro do Brasil”. Nota-se, neste trecho, que ele encarava 

                                                 
22 DECRETO Nº. 24.645, de 10/07/1934. Disponível em: <http://www.lei.adv.br/24645-34.htm> Consulta 
em: 01/10/2008. 
23 As 17 Leis Ambientais mais importantes do país. Disponível em <http://www.meioambiente.org.br> 
Consulta em: 26/05/2005. 
24 Ibidem. 
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o trabalho pela natureza como um sacrifício pela Pátria, quase com um tom de mártir. Esta 

rede de colaboradores foi importante pelo trabalho que fez, sob a coordenação de Roessler, 

e também porque possibilitaria mais tarde a fundação da UPN, da qual eles seriam os 

primeiros sócios.  

 O interessante é que o próprio Roessler se intitulava “pioneiro do serviço florestal 

no Estado”. Sem desmerecer seu trabalho, será que ele foi o primeiro a ocupar o cargo de 

Delegado Florestal e realmente cumprir bem suas obrigações, cuidando de promover o 

reflorestamento no RS? Não foi possível aprofundar a pesquisa a este nível, porém é um 

dos questionamentos presentes, quando nos deparamos com sua obra e que pretendemos 

verificar em futuros trabalhos sobre o tema. Outro aspecto é que, através de seus escritos, 

que pertencem agora ao arquivo privado, Roessler estava construindo uma imagem de si 

mesmo que queria deixar para o futuro. E, dentre outros resgates de memória, a própria 

alcunha de “pioneiro” é recuperada depois, na década de 1970, pelo movimento 

ambientalista gaúcho.  

 Após quase vinte anos no cargo, Roessler sofreu um duro golpe, quando foi 

destituído do cargo de Delegado Florestal. Pelo que já foi investigado até o momento, ele 

teria sido dispensado pela portaria coletiva nº. 387, de 15 de dezembro de 1954, como 

consta num recibo em que ele declarou que recebeu a comunicação, assinada pelo Diretor 

do Serviço Florestal. Contudo, muito rapidamente organizou a UPN, pois sua fundação se 

deu 16 dias depois, em 1º de janeiro de 1955. Através do ofício circular nº. 5326, de 

24/01/195525, Roessler dispensou seus guardas – colaboradores – que o acompanharam 

pelo interior do Estado, agradecendo o que tinham feito até então. Ele agradeceu a 

“desinteressada e valiosa participação na luta contra os destruidores da nossa riqueza 

floresta”. E pediu ainda que continuassem colaborando como OBSERVADORES, por 

dever patriótico, das contravenções para com a natureza. Informou que estava organizando 

a UPN, e os convidou para participar da entidade, como “membros fundadores”.   

 Segundo o depoimento de Arno Kaiser26 e também de Augusto Carneiro27, Roessler 

foi dispensado, na verdade, porque seu trabalho de proteção à natureza teria incomodado 

muita gente na região dos Sinos, principalmente muitos caçadores – um dos principais 

alvos do ambientalista - na época, que eram políticos e empresários, com influência na 

                                                 
25 SERVIÇO FLORESTAL. Ofício Circular nº. 5.326. Arquivo particular de MLR. 
26 Arno Kayser é agrônomo com especialização em ecologia. É ambientalista em São Leopoldo. Atuou na 
Entidade Movimento Roessler, no programa Pró-Guaíba, e escreveu vários artigos dobre ecologia para 
diversas publicações. Atualmente, é funcionário da FEPAM. 
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comunidade. Além disso, “ele começou a criticar muito a poluição das indústrias e dos 

curtumes da região de Novo Hamburgo e São Leopoldo” 28. Essas pessoas, integrantes de 

uma elite de empresários local, descobriram que Roessler exercia, através da função de 

Delegado Florestal, poder de polícia sem receber remuneração, o que não era permitido 

pela lei. Dessa forma, conseguiram afastá-lo do cargo público. Entretanto, não o afastaram 

de sua luta, pois ele continuou a persegui-los, de maneira diferente.  

 Através da leitura de jornais, revistas e livros de sua época, do centro do país e da 

Alemanha – lia em alemão, língua de sua ascendência – Roessler se atualizava a respeito 

do que estava acontecendo em termos de proteção à natureza no resto do mundo. 

Especialmente na Alemanha, havia campanhas de reflorestamento muito fortes, e um 

movimento de conscientização ambiental que incentivou Roessler. Baseado nos exemplos 

de entidades naquele país, ele constituiu, em São Leopoldo, a primeira entidade de 

proteção ambiental no Rio Grande do Sul, a União Protetora da Natureza - UPN. Seus 

primeiros sócios foram os companheiros de perseguição aos desmatadores e 

“passarinheiros”, convidados através do ofício acima citado. Roessler também agregou 

funcionários públicos, jornalistas, advogados, comerciantes, principalmente de São 

Leopoldo, e Porto Alegre. Em 1957, portanto com apenas dois anos de existência, já 

contava com cerca de 280 participantes.  

Pelo que se pôde inferir, através da pesquisa, a rede de colaboradores formada 

durante o período em que ocupou os cargos públicos foi fator de grande importância para o 

sucesso do projeto de Roessler. Eram fiscais voluntários, que atuavam como informantes, 

avisando sobre caçadas ilegais e crimes contra a natureza, em geral. Além disso, muitos o 

acompanhavam pessoalmente nas perseguições, inclusive viajando para os municípios da 

colônia italiana, quando necessário. E, depois, com a fundação da UPN, foram seus sócios 

iniciais.  

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                    
27 Augusto Carneiro é advogado, funcionário público aposentado. Ambientalista, um dos fundadores da 
AGAPAN, milita até hoje e é considerado por muitos o “guardião da memória” do movimento ambientalista 
gaúcho, pois possui em sua residência um rico arquivo de documentos sobre o ambientalismo.  
28 ENTREVISTA oral com Arno Kayser. Porto Alegre, 20 de maio de 2008. 
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2. A União Protetora da Natureza 

 

 

Em 1º de janeiro de 1955, Roessler fundou a União Protetora da Natureza, em São 

Leopoldo. Seus primeiros integrantes foram, em grande parte, pessoas que já colaboravam 

com o trabalho desenvolvido na Delegacia Florestal, especialmente os companheiros de 

“batidas”. Roessler mandou publicar os estatutos da entidade e distribuir aos sócios, em 

forma de livreto, com uma capa de cartolina azul. 

Logo no primeiro capítulo, mencionava-se o “raio de ação em todo o Estado do Rio 

Grande do Sul” 29, podendo a UPN criar filiais em todas as cidades gaúchas. No segundo 

capítulo constavam os objetivos da sociedade, com “finalidades puramente ideais e 

culturais, excluídos quaisquer interesses materiais e protegerá as riquezas naturais, 

especialmente a flora e a fauna, de acordo com as leis vigentes”. Ficava claro, desde o 

início, o caráter protecionista da natureza, dando ênfase aos animais e plantas. 

Na seqüência, tinha por objetivo aprimorar a “educação do povo, notadamente da 

infância e juventude, no sentido de inspirar-lhe e desenvolver-lhe no espírito os 

sentimentos de amor, caridade, respeito e justiça no trato dos seres e coisas da natureza, 

por meio de intensiva e persistente propaganda, para cujo fim será solicitada a colaboração 

dos mestres e do clero”. Percebe-se, por este artigo, a importância da educação no projeto 

de Roessler, era uma das bases em que a UPN se alicerçava.  

Outro objetivo interessante é o pleito “junto os poderes públicos a criação de novas 

leis de proteção à natureza ou o aperfeiçoamento das existentes”. Roessler sabia que havia 

a necessidade do aprimoramento da legislação ambiental. No caso do Rio Grande do Sul, 

só na década de 1970 começou a se formar um “corpus” de leis propriamente ambientais, 

culminando com o Código Estadual do Meio Ambiente30, Lei nº. 11.520, promulgado pelo 

Governador Olívio Dutra, em três de agosto de 2000. Apesar de o próprio Roessler 

denunciar que as leis não eram obedecidas, reconhecia a necessidade delas, e de seu rigor, 

na tentativa de coibir os infratores. 

                                                 
29 ESTATUTOS DA UNIÃO PROTETORA DA NATUREZA. Livreto que se encontra no Arquivo do 
Museu Visconde de São Leopoldo. 
30 CÓDIGO Estadual do Meio Ambiente. Lei 11.520, de 03 de agosto de 2000. Disponível na Internet em: 
<www.sema.rs.gov.br>. Consulta em: 29 de outubro de 2008. 
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A UPN se mantinha com doações de sócios e simpatizantes. Com freqüência, o 

Presidente reclamava do atraso dos sócios em suas contribuições. Era, muitas vezes, o 

dinheiro do próprio Roessler que pagava as contas da associação. 

De acordo com o Estatuto, a UPN era administrada por uma Diretoria31 eleita 

bienalmente e composta de Presidente (o representante legal em Juízo – Roessler foi o 

primeiro e único presidente), Vice-Presidente, Secretário, Tesoureiro, um Conselho Diretor 

com 10 membros permanentes e 3 temporários, 2 Assistentes Jurídicos e 1 Chefe de 

Divulgação. Havia 5 categorias de sócios: Fundadores (os que assinaram a ata de 

fundação); Contribuintes (os que ingressaram no quadro social depois da fundação); 

Beneméritos (recebiam esse título em recompensa de relevantes serviços prestados a 

UPN); Honorários (pessoas que, embora não pertencessem ao quadro social, se tornassem 

merecedoras do título, por notáveis serviços prestados à sociedade ou ao ideal de proteger 

a natureza); Correspondentes (pessoa reconhecidamente dedicada aos assuntos de 

proteção `a natureza, residente no país ou no estrangeiro). 

 Todo o associado deveria comprometer-se a cumprir o juramento de proteção 

elaborado por Roessler32. Esta era a primeira “obrigação” dos sócios. Eles não eram 

pessoalmente responsáveis pelos atos praticados e obrigações assumidas pela Diretoria. O 

caráter da entidade fica bem claro no Estatuto, não era o de promover debates políticos, 

sendo suas dependências destinadas a discutir assuntos afins com sua finalidade de 

protetora da natureza. Aspecto relevante a observar é que, caso a sociedade se dissolvesse, 

o patrimônio eventualmente existente deveria passar a pertencer a outra Sociedade 

congênere de proteção à flora e fauna.  

Quando UPN surgiu, em 1955, o Brasil estava passando por um momento de 

indefinição política. No ano anterior, havia ocorrido o suicídio do Presidente Getúlio 

Vargas, e Café Filho, o vice, de tendência mais conservadora, assumira a presidência. O 

segundo governo Vargas foi um período balizado por crises na área econômica, com 

crescimento da inflação, greves, queda nas exportações de café e cobrança de dívidas pelos 

credores externos, principalmente os EUA, e crises políticas, pois apesar de Vargas voltar 

ao poder pelo voto, “seu governo foi marcado pela intransigência das oposições em 

                                                 
31 Primeira diretoria da UPN: Presidente Henrique Roessler; Patrono Paulo da Silva Couto – Prefeito de São 
Leopoldo pelo PTB; Vice-Presidente Ten.Cel. Mário Fonseca; Secretário Milton Roessler; Tesoureiro 
Abel Inácio da Silveira. Conselho permanente: Newton Coelho de Souza, Eugênio F. Jung, Thomaz Lima, 
Carlos Costa Meira, Edgar L. Wolff, Curt Mentz, Paulo Annes Gonçalves, Artemin Karam, Admar Zanchi e 
Alcides Dias de Almeida. Conselho temporário: João Silveira, Rudi Spandel e Alberto Fetzner. Assistência 
Jurídica: Walter Tschiedel e Carlos de Souza Morais. Chefe de divulgação: Siegfried Dietchi. Cfe. 
CENTENO, Ayrton. Op. Cit, p. 80. 
32 Citado em itálico no início desta monografia. 
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negociar. Os ataques vinham tanto da UDN quanto do PCB” 33.  Segundo Jorge Ferreira, 

especialmente a UDN era o grande adversário de Vargas, tentando desestabilizar o regime, 

inclusive usando a grande imprensa como aliada, que em suas atitudes tinham por questão 

central “tirar Vargas da presidência da República, não importando os custos” 34 . O 

atentado a Carlos Lacerda, a mando do fiel chefe de segurança de Vargas, Gregório 

Fortunato, foi o estopim da crise final. Em alguns dias, prevendo que fosse deposto, o 

presidente se suicidou, pois, um homem com o seu passado político, após 71 anos, não 

suportaria ser derrubado do poder. Nas palavras de Ferreira, “com o tiro no peito, Getúlio 

Vargas jogou com sua própria imagem a longo prazo”35. Seu suicídio foi uma espécie de 

vingança, detonando na população “um profundo sentimento de revolta e de amargura” 36.  

 O vice Café Filho assumiu a presidência, organizando um ministério visivelmente 

antigetulista, congregando partidários da UDN em diversos cargos. As eleições de 1955 se 

realizaram num clima tenso, vencendo Juscelino Kubitschek para a sucessão presidencial. 

Seria necessário o “golpe preventivo” do General Lott, em novembro do mesmo ano, para 

que Kubitschek tomasse posse, como designava a Constituição Federal, já que os militares, 

com o reforço de uma campanha de Carlos Lacerda, não queriam permitir que o novo 

Presidente assumisse.  

 Neste clima nacional de indefinições políticas, Henrique Roessler fundou a União 

Protetora da Natureza. Foi a primeira entidade de proteção à natureza do Rio Grande do 

Sul. Em palestra proferida na Fundação Evangélico de Novo Hamburgo, Roessler explicou 

que resolveu fundar a UPN  

 

nos moldes de entidades semelhantes existentes em São Paulo e na Alemanha, com a finalidade de 

combater a ignorância do povo em assuntos florestais, de orientar a juventude por intermédio de 

seus educadores, de propagar as idéias de conservação da flora e da fauna na Colônia, onde não 

chegam jornais e revistas, onde os colonos são esquecidos pelas autoridades 37.  

 

Através da UPN, Roessler empreende uma campanha educativa nas escolas e entre 

a população em geral, que é o objeto de estudo desta pesquisa. Ele já tentava conscientizar 

as pessoas antes, em seu cargo de Delegado Florestal, porém, na entidade, este trabalho 

                                                 
33 FERREIRA, Jorge. Crises da República: 1954, 1955 e 1961. IN: FERREIRA Jorge, DELGADO, Lucila de 
Almeida Neves. O Brasil Republicano vol. 3. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 305-306.  
34 Ibidem, p. 307. 
35 Ibidem, p. 310. 
36 Ibid. 
37Palestra proferida por Roessler em 05 de setembro de 1957, na sessão comemorativa da data de 
independência, a convite do Grêmio Cívico Castro Alves, da Fundação Evangélica, em São Leopoldo. In: 
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ganha força e se torna sua grande bandeira, como forma de garantir a preservação natural 

para o futuro. 

Os 280 sócios, na data da palestra, setembro de 1957, segundo Roessler, embora 

parecesse um grande número, “representa apenas a quarta parte da nossa necessidade para 

prover 12 mil escolas e 300 mil lares de agricultores existentes no imenso território 

gaúcho”. Além disso, a maioria dos sócios apenas colaborava com dinheiro e apoio moral, 

sendo passiva. Ele reclamava da falta de colaboradores ATIVOS “que vão para a linha de 

frente ao nosso lado, agüentar o impacto dos infratores das leis”. O trabalho de Roessler 

era caracterizado pela ação, articulado com panfletos escritos; para ele a natureza só seria 

efetivamente protegida se as pessoas participassem, fiscalizando diretamente os infratores.  

Aliada à falta de participação efetiva da maioria dos sócios, as dificuldades 

financeiras eram outro impasse nas atividades da UPN. Roessler contou que havia 

mandado publicar 10 mil livrinhos sobre leis da caça38, não fixando preço de venda, mas 

sugerindo na última página “se a leitura deste folheto lhe foi útil, auxilie com qualquer 

donativo a Campanha Educativa da União Protetora da Natureza”. Os leitores apreciaram a 

publicação, afirmando que foi muito útil, porém “ninguém auxiliou, nem sequer com um 

donativo no valor do preço de um cafezinho, que foi o custo de cada exemplar”. Para 

Roessler, isso era muito significativo e desalentador, ainda mais porque o valor da 

contribuição era baixíssimo, muito pouco dinheiro, por uma causa tão nobre. Até mesmo a 

Secretaria de Educação do Estado aprovou a idéia de Roessler de desenvolver um trabalho 

educativo nas escolas, “mas negou qualquer contribuição, sob a desculpa de não haver 

verba específica para esse fim de propaganda”. Ela somente se propôs a distribuir os 

panfletos em todos os colégios do Estado, caso os recebesse gratuitamente. 

Apesar das dificuldades, Roessler não desanimava. A Campanha Educativa o 

mobilizava de forma a tentar atingir o máximo de pessoas possível, concentrando nas 

escolas seu principal foco, por entender que na formação das crianças estava a chave para o 

futuro adulto consciente da necessidade de preservar a natureza. 

Em carta datada de 31 de agosto de 1961 à neta Marli39, que estava nos Estados 

Unidos, numa longa viagem, Roessler narrou os episódios da Campanha da Legalidade, em 

Porto Alegre. Pelo “tom” da carta, ele não tinha simpatia pelos “socialistas”, pois 

demonstrou apreensão pelo fato da neta estar “perto do covil do barbudo Castro”. A 

                                                                                                                                                    
ROESSLER, Henrique Luís. O Rio Grande do Sul e a Ecologia – Crônicas escolhidas de um naturalista 
contemporâneo. Porto Alegre: Martins Livreiro-Editor, 1986, p. 94.  
38 O referido livreto será comentado a seguir, no próximo capítulo. 
39 ROESSLER, Henrique. Carta à neta Marli. São Leopoldo, 31 de agosto de 1961. Arquivo de MLR. 
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narrativa dos fatos engloba grande parte dos fatos do episódio, começando pela entrega da 

medalha para o “vermelho Che Guevara, o que revoltou toda a nação”. Segundo Roessler, 

“quando Jânio resolveu repentinamente dar o fora começou uma encrenca danada”. E 

narrou que os militares não queriam Jango, “porque acham que ele é muito esquerdista, 

amigo íntimo dos comunistas e venderia o Brasil aos russos”. A nação teria ficado 

revoltada com essa decisão dos militares, e, aqui no sul, Brizola armou toda uma 

mobilização para garantir a posse de seu cunhado, Jango, que estava viajando na China. O 

depoimento sobre os fatos, na Praça da Matriz, em Porto Alegre, é bem interessante: 

 

Aqui no Rio Grande do Sul todo mundo largou o serviço e foi para as ruas e praças, para apoiar 
Brizola, o nervosismo tomou conta das famílias. (...) Cercaram o Palácio Piratini com arame farpado 
e sacos de areia. (...) Quando chegou a notícia da ordem passada pelo marechal Diniz de bombardear 
o Palácio Piratini a coisa ficou preta. Famílias fugiam, nos arranha-céus foram montados canhões 
anti-aéreos para defesa, afinal reinou a confusão e os curiosos, em vez de se afastarem, correram à 
praça para assistir o raríssimo espetáculo de um bombardeio (...). Um negro bêbado deu 3 tiros, 
ferindo-se a si mesmo e dois outros, o que originou um grande pânico por alguns momentos.40  
 

Ele explicou também que, no final, não houve bombardeio, pois os aviões ficaram 

presos na base-aérea de Canoas, que estava do lado de Brizola.  

Além da “guerra pelo poder”, ele relatou na carta sobre sua “guerra particular 

contra os gringos passarinheiros”, que continuava “firme e forte, mas com poucos sinais de 

vitória”. Narrou uma batida feita em Nova Prata, onde ele e companheiros “pegaram 27 

tarados”, que voltavam de Lagoa Vermelha e levavam para Bento Gonçalves “730 

passarinhos”. Pelo que se pesquisou até o momento, este seria o número mais alto de 

pássaros mortos apreendidos, que consta nas narrativas de Roessler.  

As principais bandeiras de Roessler foram, além da conscientização ecológica, o 

reflorestamento, o combate à caça irregular, principalmente aos “passarinheiros”, a 

poluição dos rios, o combate à pesca predatória, os direitos dos animais e o questionamento 

da noção de progresso das sociedades. Estes temas serão desenvolvidos por Roessler em 

suas crônicas no Correio do Povo, e serão analisados mais de perto no capítulo 4, com 

destaque para a temática educativa em seus escritos. 

Na UPN, O caráter da campanha educativa mudou, deixou de ser legitimada por 

documentos oficiais, passando a ser veiculada por panfletos com mensagens mais diretas, 

reforçadas pelos desenhos de Roessler. Ao mesmo tempo em que comandava as atividades 

da UPN, ele escrevia as crônicas para o Correio do Povo. Foi o período de maior 

                                                 
40 Ibidem. 
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autonomia e produção intelectual do ambientalista; o auge de seu projeto de proteção à 

natureza.  

 

 

2.1. Entidades seguidoras da UPN 

 

Com o falecimento de Henrique Roessler, a UPN sofreu um golpe muito forte. 

Ocorreu uma consternação geral entre seus sócios, ainda mais porque foi uma morte 

repentina, inesperada. Seu filho, Milton Roessler tentou manter a entidade, porém o pai 

Henrique era  

 

o grande centro da família (...) a liderança, todo mundo adorava ele. E com a falta da liderança dele, 
a entidade meio que parou (...) ela perdeu a liderança (...) a maioria das pessoas fazia o trabalho de 
colaboradores, mas era ele mesmo que fazia a linha de frente (...) e não tinha ninguém com 
condições de substituí-lo, que tivesse a personalidade, o talento, enfim o carisma (...) o pai da Maria 
Luiza seria o herdeiro, mas era uma pessoa mais introvertida, não tinha essa mesma postura, era 
mais intropesctivo. 41 
 

Dessa forma, não foi possível dar continuidade ao projeto de Roessler. Entretanto, o 

trabalho da UPN foi recuperado por entidades ambientalistas criadas nos anos 1970, 

durante o boom do movimento ambientalista no Brasil e no mundo. Em 1971, duas 

importantes entidades são fundadas no Rio Grande do Sul. 

Em Porto Alegre, surgiu a Associação Gaúcha para Proteção do Ambiente Natural, 

a AGAPAN, em 21 de abril de 197142. O nome faz referência à UPN, tendo como patronos 

o padre Balduíno Rambo e Henrique Roessler. A entidade se expandiu pelo Estado, 

criando filiais em diversas cidades do interior. 

O padre Balduíno Rambo publicou, em 1942, A Fisionomia do Rio Grande do Sul, 

livro que descreve o meio físico do território gaúcho. Sua obra foi um marco por ser 

pioneira na identificação e classificação de plantas, climas, solos, acidentes geográficos, 

além de já defender a criação de parques para preservar os ambientes naturais do estado. O 

último capítulo do livro intitula-se “Proteção à Natureza”, em que o autor se preocupa com 

os perigos que “o mato rio-grandense” corria, pelas derrubadas da agricultura e pela 

                                                 
41 ENTREVISTA com Arno Kayser. Op. Cit. 
42 A AGAPAN foi uma das mais importantes entidades ambientalistas do Rio Grande do Sul, fundada na 
década de 1970, com forte atuação em campanhas de conscientização, e também junto à imprensa local, 
publicando matérias sobre ecologia e denunciando agressões ambientais. Alguns de seus fundadores: 
Augusto Carneiro, José Lutzenberger, Caio Lustosa, José Lewgoy e Hilda Zilbermann, entre outros. Suas 
principais campanhas foram contra a Borregard, empresa de celulose implantada em Guaíba, em 1973; a 
derrubada da árvore da Av. João Pessoa, em 1975; e a Maré Vermelha, em 1977, entre outras. 
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voracidade da indústria madeireira, o que na época era considerado normal, pois nem se 

cogitava que essas atividades estavam contribuindo para o desequilíbrio do meio ambiente.  

 Augusto Carneiro, um dos fundadores da AGAPAN, tinha sido leitor das crônicas 

de Roessler no Correio do Povo, porém nunca o encontrou pessoalmente. Ele apresentou 

os textos aos outros fundadores, entre eles José Lutzenberger, e Hilda Zibermann que, 

conhecendo o trabalho de Roessler, resolveram homenageá-lo, resgatando sua identidade 

como “pioneiro” da ecologia no Rio Grande do Sul e até mesmo no Brasil.  A AGAPAN se 

apropriou do projeto de proteção à natureza de Roessler, como parte de sua memória 

constitutiva, para conseguir legitimidade frente à sociedade da época. Ele é sempre 

mencionado como “pioneiro”, em textos da imprensa, escritos por José Lutzenberger, ou 

nas palestras proferidas por ele na sede da associação.    

Outra importante entidade foi fundada no mesmo ano, em 13 de julho, em São 

Leopoldo, a União Protetora do Ambiente Natural, UPAN, nas dependências da Faculdade 

de História Natural da Unisinos. Inicialmente, foi denominada AGAPAN-SL (Núcleo 

Leopoldense), pois alguns de seus fundadores também faziam parte da associação porto-

alegrense. Em 1986, ocorreu a mudança de nome, com a desvinculação da AGAPAN Porto 

Alegre. Passou a chamar-se UPAN, numa clara referência à UPN de Roessler, para 

homenageá-lo também como “pioneiro” ambientalista. Da mesma forma, ocorreu o resgate 

do trabalho de Roessler como constitutivo de um passado do movimento ambientalista, 

apropriando-se de seu projeto e de sua memória. 

Ainda na década de 1970, surgiu mais uma entidade ambientalista no Estado. Desta 

vez, em Novo Hamburgo, com o nome Movimento Roessler para Defesa Ambiental. A 

primeira reunião ocorreu em 16 de junho de 1978, tendo como fundadores o professor Kurt 

Schmeling e José Otávio Ferlauto, entre outros.  

O Movimento Roessler surgiu com a Operação Hermenegildo43, uma das grandes 

batalhas do movimento ecologista no Rio Grande do Sul. Houve uma coalização de forças 

entre diversas entidades, como AGAPAN, ADFG, e outras menores. O impacto da luta foi 

                                                 
43 A Operação Hermenegildo foi um movimento organizado pelos ambientalistas para chamar a atenção da 
sociedade gaúcha para a mortandade de peixes e animais na Praia do Hermenegildo, em Santa Vitória do 
Palmar no extremo sul do Rio Grande do Sul. As notícias de que mariscos estavam morrendo datavam do 
final de março de 1978. O ministério da saúde, após quase um mês de pesquisas, divulgou um laudo, 
afirmando que teria ocorrido o fenômeno natural da “Maré Vermelha”. As entidades ambientalistas 
repudiaram a versão, acreditando que a causa do problema teria sido o navio Taquari, que desde 13 de abril 
de 1971 se encontrava encalhado sobre a Ilha Rasa, podendo ser avistado do Cabo Promontório. Passados 
exatamente sete anos, nenhuma medida foi tomada para retirar a carga do local, composta por produtos 
químicos, entre eles mercúrio. No dia 31 de março de 1978 uma forte tempestade arrastou o navio para o 
fundo do mar, onde a carga teria se espalhado, causando todo o desastre.   
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tão importante, que pessoas simpáticas ao tema da ecologia resolveram fundar essa 

entidade em Novo Hamburgo. O trabalho de Roessler era conhecido na região e a escolha 

pelo seu nome também foi uma forma de homenagear sua personalidade.  

Pode se perceber, portanto, o fascínio que o projeto de Roessler exerceu sobre o 

movimento ambientalista gaúcho posterior, ocorrendo seu resgate por várias entidades 

gaúchas. Num passado que elas não compartilharam, foram colher aspectos do trabalho de 

Roessler para exaltar e constituir sua própria memória, para reforçar sua luta ambiental, 

perante a sociedade.  
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3. Educação Ambiental 

 

 

3.1. A construção do conceito de Educação Ambiental 

 

A campanha educativa - como o próprio Roessler a designava – era indício da 

mobilização íntima que a defesa do meio natural provocava. Esta campanha pode ser 

pensada através do conceito de educação ambiental, que, embora uma formulação 

posterior à obra de Roessler, é capaz de ajudar a esclarecer o caráter de seu trabalho. 

A idéia de que se podia utilizar a educação para preservar o meio ambiente surgiu 

na Conferência de Estocolmo, promovida pela Unesco, em 1972, quando foi recomendado 

que se organizasse um encontro para debater o tema. Em 1977, na cidade de Tbilisi – 

Geórgia, URSS – ocorreu a “Primeira Conferência Intergovernamental sobre Educação 

Ambiental”. Este evento é considerado um marco no desenvolvimento de um campo de 

EA44 por diversos autores consultados. 

A Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, sancionada pelo presidente Fernando Henrique 

Cardoso, define educação ambiental como “os processos por meio dos quais o indivíduo e 

a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 

essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade” 45. 

Isabel Carvalho considera o ambiental como um novo campo de ação político-

pedagógica46. A situação de crise ecológica, percebida fortemente a partir dos anos 1960-

70, levou a um aumento de interesse pelas questões ambientais. Os movimentos de 

contracultura insurgentes na época trouxeram à tona a necessidade de harmonizar a relação 

homem-natureza, dado o estado de destruição provocado pelo homem. Carvalho comenta 

que talvez ainda esteja longe o tempo em que a sociedade e a natureza possam formar uma 

nova aliança, e este é o trabalho a ser feito, através da educação ambiental. Seu papel, 

                                                 
44 EA: sigla usada para designar Educação Ambiental pelos autores que desenvolvem o tema. 
45 LEI 9795. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm> Consulta em 23 de 
junho de 2008. 
46 CARVALHO, Isabel. A questão ambiental e a emergência de um campo de ação político-pedagógica. IN: 
LOUREIRO, Carlos Frederico et. al. (orgs.)Sociedade e Meio Ambiente: Educação ambiental em debate. São 
Paulo: Cortez, 2000, p. 54-55. 
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como fomentadora da cidadania, é “a afirmação de uma sociedade de direitos, 

ambientalmente justa” 47.  

Mauro Grün afirma que o antropocentrismo é a causa da crise ecológica. O homem 

se percebe fora da natureza, e em posição de superioridade, aproveita esse suposto status 

para “usar” os recursos naturais de acordo com sua vontade. Ao contrário do que 

pensamos, eles não são “nossos”; essa concepção errônea “faz com que não percebamos o 

valor intrínseco da natureza” 48.Para este autor, a educação ambiental representa “mais do 

que uma mera política conservacionista, o que se quer é por em cheque todo um sistema de 

valores sobre os quais se assenta a civilização ocidental” 49. Grün critica o modelo 

cartesiano-newtoniano, que justifica a natureza como propriedade humana, e vê na 

educação ambiental uma reformulação de valores capazes de apontar uma nova ética e uma 

nova relação com a vida.  

Carlos Frederico Loureiro afirma que o conceito de educação de Paulo Freire é 

compatível com o de educação ambiental, pois “refere-se precisamente à ação reflexiva e 

dialógica, (...) que possui na transformação permanente das condições de vida (objetivas e 

simbólicas), o meio para conscientização” 50. Educar em educação ambiental, assim como 

na perspectiva freireana, “é emancipar-se, exercer ativamente a cidadania, construir 

democraticamente as alternativas possíveis e desejadas” 51.  

A educação ambiental, portanto, possui um componente político muito forte. 

Segundo Marcos Reigota, “a educação ambiental deve ser entendida como educação 

política, no sentido de que ela reivindica e prepara os cidadãos para exigir justiça social, 

cidadania nacional e planetária, autogestão e ética nas relações sociais e com a natureza” 
52. A EA deve se orientar para as comunidades locais, incentivando os indivíduos a 

participarem na solução de problemas que afetem seu contexto específico, porém, eles 

devem sentir-se, ao mesmo tempo, “cidadãos do mundo”, tendo consciência da 

problemática global, de seus direitos e deveres. A premissa é “agir local e pensar 

globalmente”.  

Reigota considera a escola como um local privilegiado para se realizar a educação 

ambiental. Henrique Roessler já tinha percebido a importância do ambiente escolar para 

                                                 
47 Ibidem, p. 58. 
48 GRÜN, Mauro. Uma discussão sobre valores éticos em educação ambiental. IN: Revista Educação e 
Realidade, Porto Alegre: nº. 19, volume 2, 1994, p. 179. 
49 Ibidem, p. 188-189. 
50 LOUREIRO, Carlos Frederico. Educar, participar e transformar em educação ambiental. Disponível em: 
<http://www.ufmt.br/remtea/revbea/pub/revbea_n_zero.pdf> Consulta em 31 de maio de 2008. 
51 LOUREIRO, Carlos Frederico. Ibidem. 
52 REIGOTA, Marcos. O que é Educação Ambiental. São Paulo: Brasiliense, 2006, p. 10. 



 29 

divulgar ensinamentos de proteção à natureza. O objetivo aqui é investigar o caráter de sua 

campanha educativa, pois, possui vários elementos em comum com os preceitos da EA, 

como o objetivo de conscientizar os cidadãos para preservarem com vistas ao futuro. 

Porém não podemos cair no anacronismo e comparar as iniciativas de Roessler com uma 

campanha de educação ambiental como a conhecemos hoje. Trata-se de algo diferente, em 

caráter rudimentar ainda, na verdade abrindo o caminho de maneira inovadora, pois o 

normal na época era educar as crianças para matarem passarinhos e não para protegê-los. 

 

3.2. A campanha educativa 

 

3.2.1. Panfletos do Serviço Florestal 

 

 Os panfletos, cartazes, folhetos e editais foram uma constante no trabalho de 

Roessler, a partir da década de 1940. O primeiro exemplar encontrado por esta pesquisa foi 

o Edital nº. 1 (ver anexo na pág. 76), de 15 de fevereiro de 1939, emitido pela Delegacia da 

Capitania dos Portos do RS, em que Roessler assina como “Capataz”.  Este primeiro Edital 

alertava para o cumprimento das determinações do Decreto nº. 220-A, de 3 de julho de 

1935, destacando os artigos 347 e 367, que dispõem sobre o Registro das Embarcações, 

assim como outros artigos que regulavam a licença, construção e navegação de 

embarcações. Já neste documento, abaixo das referências aos artigos, constavam, em 

negrito, duas recomendações que revelam um início de preocupação ambiental, ainda que 

sutil: “É considerado crime a pesca a dynamite” 53 e “Os proprietários de terrenos 

marginaes deverão deixar o mato em pé numa largura de 15 metros, para evitar a erosão 

dos barrancos” 54. 

 Na seqüência, o segundo documento encontrado data de 01 de janeiro de 1942, 

emitido pelo Serviço Florestal do Ministério da Agricultura, e foi o primeiro em que 

Roessler assinou como “Delegado Florestal” (ver anexo na pág. 77). Neste “Edital”, o 

subtítulo, note-se, em letras maiúsculas, é “CAMPANHA DE PROTEÇÃO À 

                                                 
53 MINISTÉRIO DA MARINHA. Edital Nº. 1. Arquivo particular de Henrique Roessler, AHRS. A grafia 
dos documentos será reproduzida como consta nos documentos, de acordo com a língua portuguesa na época. 
54 Ibidem. O combate à pesca com dinamite foi uma das bandeiras de Roessler, e ocorria principalmente na 
primavera, “quando as águas baixam e os cardumes dos peixes de corrida (dourados, piavas e grumatãs) 
sobem para as cabeceiras para realizarem a ‘piracema’, entram logo em cena os DINAMITADORES, que 
lançam as bombas explosivas nos poços e arroios, onde se aglomeram os peixes para o acasalamento”. 
ROESSLER, Henrique. Pesca destrutiva no rio Carreiro. IN: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 21/07/1961. 
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NATUREZA” 55. No texto, encontravam-se disposições sobre reflorestamento, proibição 

às queimadas, prazos e condições para replantio de árvores, além de informações sobre 

caça e pesca. Estavam listados os animais cuja caça e manutenção em cativeiro era 

proibida durante todo o ano, entre eles garças, colhereiros, pica-paus, quero-queros, sabiás, 

cardeais, canários nacionais. Novamente constava a menção à pesca com dinamite como 

crime, bem como apareceu pela primeira vez a questão, que será mais tarde defendida por 

Roessler, da “destruição dos filhotes de peixes nas lavouras de arroz” 56 . Foi o primeiro 

indício da campanha que seria empreendida mais tarde, na década de 1950, com a UPN.  

 De 01 de agosto de 1943 consta o primeiro documento encontrado com orientações 

específicas sobre caça e pesca57 (ver anexo na pág. 78). Assinado por Roessler e Aristides 

Vianna, chefe do posto de fiscalização de Caxias, o folheto dispunha que era proibido 

caçar nas zonas urbanas, nas terras particulares sem consentimento dos proprietários, 

animais úteis à agricultura (pombos correios, pássaros canoros, insetívoros e aves 

ornamentais), fora do período próprio, sem porte de arma e sem licença federal para caça. 

Informava também que não era permitido “negociar de qualquer forma os produtos da 

caça” (...) “destruir ninhos, ovos e filhotes de pássaros”, entre outros. Sobre a pesca, 

divulgava que era proibido pescar com redes de arrastão, com redes ou aparelhos que 

impeçam o livre trânsito dos peixes, com substâncias tóxicas, com dinamite ou qualquer 

explosivo, sem licença federal, sem matrícula na Capitania dos Portos, dentre outros. Uma 

nota interessante no texto considerava “crime contra a Economia Popular a destruição de 

filhotes de peixes nas lavouras de arroz”. A matança nas lavouras causava a morte de 

muitos peixes, que deixariam de servir de alimento para a população em geral, 

principalmente pelo fato de que a destruição dos filhotes comprometeria a reprodução das 

espécies, levando a uma escassez de pescado no futuro. Neste documento e no citado 

anteriormente constavam valores de multas a serem pagas, caso as disposições não fossem 

respeitadas.  

                                                 
55 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA – SERVIÇO FLORESTAL. Edital – Campanha de Proteção à 
natureza. Arquivo particular de Henrique Roessler, AHRS.  
56 Ibidem. Em várias de suas crônicas, Roessler denunciava a matança de peixes, especialmente filhotes, nos 
dutos de sucção que retiravam a água dos rios, lagos e açudes para as plantações de arroz. Ele chegou a 
propor um mecanismo que impedia a morte dos peixes, denominado por ele como “aparelho de proteção aos 
peixes”, num panfleto em que apresentava o material necessário para construí-lo, e o seu funcionamento. No 
verso, constava o desenho do aparelho, feito pelo próprio Roessler, que era desenhista. Tratava-se de um 
mecanismo bem simples, que, aparentemente, evitaria a morte de milhões de peixinhos. (ver anexo págs. 79-
80) 
57 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Divisão de Caça e Pesca – Serviço Floresta – em cooperação. 
CAÇADORES E PESCADORES. Arquivo particular de Henrique Roessler, AHRS. Observe-se que neste 
documento Roessler assinou como Delegado Florestal Regional. 
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 Em fevereiro de 1945, Roessler assinou um panfleto em que mencionava a 

proibição da caça de pombos correio, fixando uma multa de Cr$ 500,00 até Cr$ 2.000,00, 

em moeda da época. Nele indica que o Código de Caça, em seu artigo 13, letra A, 

determinava que era “terminantemente proibido o uso de FUNDAS   ou ATIRADEIRAS, 

ficando responsáveis pelos estragos feitos pelos garotos, os respectivos pais ou tutores”58. 

O tema das fundas e da educação errônea que muitos pais davam a seus filhos, ensinando-

os a caçar passarinhos é um tema que será retomado com a UPN, sendo uma de suas mais 

importantes batalhas. 

 Um folheto encontrado no AHRS, dentre os documentos de Roessler, mostra que 

ele não estava sozinho a favor do reflorestamento. Osmar Lopes de Rezende, agrônomo da 

Secretaria de Agricultura do RS em Pelotas, assinou o texto de uma palestra, 59 proferida 

na Rádio Club do Espírito Santo, em que denunciava a devastação das florestas brasileiras. 

Rezende afirmava que o governo não dispunha de recursos para fiscalizar os danos, de 

forma que não se podia responsabilizá-lo “por tudo que acontece em nosso imenso país,” e 

que mesmo as melhores leis seriam ineficazes “sem o sábio e diligente concurso de todos”.  

Ele desabafava, constatando que a retórica do Brasil, como país rico de florestas, era do 

homem de gabinete, pois, quem percorresse o território poderia constatar a imensa 

destruição. Nota-se, no texto de Osmar, a necessidade de não se depender do Estado para 

conter o desmatamento, até porque este não tinha meios de coibi-lo em todos os recantos 

do país. O autor reconhecia que todos deveriam participar desta luta, para conservar as 

riquezas naturais de nosso país, que eram (e ainda são!) cobiçadas por vários países no 

mundo, principalmente as plantas medicinais. Outro ponto interessante é que Rezende 

terminava a palestra afirmando que a educação poderia reverter o quadro de devastação, 

pois  

 

educar os filhos no sentido de aprender a aproveitar sabiamente , não só as madeiras e as lenhas das 

matas, mas, também, os seus sub-produtos, as plantas ornamentais, as medicamentosas, as úteis para 

as indústrias e obras de entalhe e arte, é ato patriótico, é contribuir para a grandeza e prosperidade da 

nossa terra e da nossa gente60. 

 

 Percebe-se também, neste trecho, além da alusão ao patriotismo, comum na época – 

em pleno Estado Novo -, um princípio de formulação da idéia que hoje é chamada de 

                                                 
58 ROESSLER, Henrique. Proteção aos pombos-correio MINISTÉRIO DA AGRICULTURA – SERVIÇO 
FLORESTAL. Arquivo particular de Henrique Roessler, AHRS. 
59 REZENDE, Osmar Lopes de. A devastação das florestas. Ministério da Agricultura – Serviço Florestal - 
Delegacia em Pelotas, Palestra proferida na Rádio Club do Espírito Santo, no dia 25 de maio de 1945. 
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desenvolvimento sustentável61. O uso responsável da floresta, dos produtos que ela 

contém, permite às populações que vivem nas proximidades ganharem seu sustento, sem a 

necessidade de derrubar as árvores. É uma das bandeiras dos ambientalistas do século XXI, 

principalmente na luta para a preservação da floresta Amazônica.   

 Datado de maio de 1951, Roessler assinou um panfleto sobre reflorestamento, 

estipulando que “cada árvore derrubada deverá ser substituída por 5 mudas da mesma 

espécie. Neste documento, o Delegado Florestal limitava-se a exigir o cumprimento da lei, 

sem se preocupar em educar os proprietários, enfatizando que o replantio “representa uma 

obrigação com o Governo Federal”62 

 Um ano depois, em outro folheto, o tema era “Armas, munição e caça” 63. Nele, 

constavam normas para o exercício legal da caça, porte de armas e munição. No final, a 

última frase era significativa de todo o trabalho de Roessler: “PASSARINHO NÃO É 

CAÇA”, em letras maiúsculas e em tamanho grande, para destacar a mensagem. Talvez 

seja um dos primeiros panfletos em que a mensagem aparece, o que não se pode ter 

certeza, pois muitos deles não eram datados.   

 

3.2.2. Panfletos da UPN 

 

 Os panfletos confeccionados por Roessler na UPN em geral não eram datados e 

continham mensagens simples e diretas, reforçadas por desenhos do mesmo autor. Ele 

também não assinava a maioria deles; aparecia mais a entidade do que o indivíduo 

Roessler, nestes últimos folhetos.  

 Os temas mais freqüentes recuperavam o trabalho desenvolvido nos órgãos 

públicos, porém com ênfase na caça de passarinhos e no reflorestamento. Principalmente a 

“guerra aos passarinheiros”, que assume caráter aparentemente prioritário, inclusive 

porque levou Roessler a sofrer um processo judicial, movido por um caçador da colônia 

italiana. 

                                                                                                                                                    
60 Ibidem. 
61 O desenvolvimento sustentável é o que atende às necessidades do presente sem afetar as gerações futuras, 
para que elas também possam ter acesso aos recursos que satisfarão suas necessidades. Ele exige a integração 
de fatores econômicos, políticos, ecológicos e sociais. Segundo Marcello Baquero, o desenvolvimento 
sustentável implica mudanças, que não precisam ser em termos quantitativos necessariamente, porém como 
implemento de potencialidades qualitativas que melhorem a qualidade de vida da população. In: BAQUERO, 
Marcello. Capital social, desenvolvimento sustentável e democracia na América Latina. Porto Alegre: 
Editora da UFRGS, 2007. 
62 ROESSLER, Henrique. O reflorestamento é obrigatório. Serviço Florestal Federal, maio de 1951. AHRS. 
63 ROESSLER, Henrique. Armas, munição e caça. Maio de 1952. AHRS. 
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 A colonização italiana no Rio Grande do Sul começou oficialmente em 1875, 

quando os imigrantes começaram a instalar-se na região serrana, deixando marcas de 

prosperidade, mas também de devastação. Com o passar dos anos, vieram milhares de 

italianos, que, para se estabelecerem, derrubaram grandes extensões de mata nativa. Antes 

da colonização, havia uma floresta fechada e úmida, contendo, entre diversas espécies, as 

majestosas araucárias, árvore típica da região sul do Brasil. Segundo Juliana Bublitz, a 

chegada dos imigrantes levou a uma série de mudanças no meio ambiente. Além da 

derrubada das matas, muitos animais tiveram suas populações reduzidas, devido à caça, 

como porcos-do-mato, papagaios e várias outras espécies de aves. 64   

 Em vários panfletos constava a expressão “Campanha Educativa da União Protetora 

da Natureza”, com mensagens direcionadas essencialmente aos pais, para que educassem 

seus filhos a não matar passarinhos, o que era prática comum em vários municípios 

gaúchos. Sobre esta temática, podemos ressaltar 6 panfletos bem característicos do 

trabalho de Roessler. 

 O primeiro65 (ver anexo pág. 81). trazia, no alto, a mensagem “Destruir ninhos e 

matar pássaros é mau passatempo para os jovens”, abaixo o desenho de um menino com 

bodoque ao peito, e, nas mãos, um ninho de passarinhos, uma gaiola cheia e passarinhos 

mortos pendurados ao punho. Ao lado dele, Roessler mostrava as maneiras mais usadas 

para “pegar” os bichinhos: o visgo, com ele se prendiam às árvores e caiam no alçapão; a 

arapuca, em que o passarinho era atraído por um petisco e acabava ficando preso; o 

mundéu, que era talvez o mais cruel de todos, pois enforcava a ave. Em letra cursiva, com 

grande dimensão, estava escrito abaixo do desenho: “Responsáveis são os pais”, e, em 

seguida, “porque, relaxando a educação dos filhos, criam malfeitores”. Uma última frase 

era destinada aos professores: “Aos mestres cabe a sublime missão de despertar e 

desenvolver na juventude o respeito e o amor à natureza”.  

 Roessler tentava despertar compaixão pelos animaizinhos, através de seus 

desenhos. As cenas cruéis, como do passarinho enforcado, pareciam ter a finalidade de 

chocar os pequenos. A cultura da caça aos passarinhos estava tão “enraizada”, 

principalmente na colônia italiana, que o desenhista tinha que apelar para o lado 

sentimental da geração futura descendente dos imigrantes. Como se pode ver neste 

panfleto, as mensagens eram para as crianças e jovens, para os pais, e também para os 

                                                 
64 BUBLITZ, Juliana. A colonização italiana no Rio Grande do Sul sob a perspectiva da história ambiental. 
Disponível em: <www.univale.com.br> Consulta em 02/11/2008. 
65 ROESSLER, Henrique. Destruir ninhos e matar pássaros é mau passatempo para os jovens. AHRS. 
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professores. Ele tentava abarcar o máximo de pessoas possível, de preferência as que 

podiam influenciar na educação dos infantes.   

    O segundo panfleto66 a ser examinado (ver anexo pág. 81), parte da campanha 

educativa da UPN, é o que mostrava um menino segurando o bodoque em posição de tiro, 

na direção de um ninho de passarinhos, onde a mãe alimentava os filhotes. Atrás do garoto, 

seu pai o acompanhava de espingarda na mão e os dois – pai e filho – já tinham 

dependurados na cinta passarinhos mortos. Roessler sabia que os pais incentivavam os 

filhos a matar as aves, e confeccionou este panfleto, direcionado exclusivamente para eles, 

com os dizeres: “Educação perniciosa – O pai ignorante que ensina o filho a matar 

passarinhos comete um imperdoável erro, porque cria um futuro destruidor da natureza”. 

Nota-se a preocupação de Roessler com a educação para garantir o futuro. Neste panfleto e 

em outros escritos, ele fazia referência à necessidade de se educar as crianças para serem 

cidadãos conscientes no futuro. Esta noção se aproxima do conceito atual de educação 

ambiental, aliado com a questão do desenvolvimento sustentável. No arquivo do Museu de 

São Leopoldo, encontra-se uma outra versão deste panfleto67. Roessler aproveitou o 

mesmo desenho, porém os dizeres mudaram: “passarinho não é caça”, ao alto, com um 

apelo no final “aos pais e mestres para que ensinem a mocidade a amar e respeitar o mundo 

encantado de incomparável beleza das nossas matas e campos”. A mensagem continuava 

voltada para a educação, porém em tom mais romântico e idealizado da natureza. Não 

constam as datas das duas versões, portanto não há como saber qual foi confeccionado 

primeiro. 

 Outro panfleto interessante é o que continham no cabeçalho a mensagem “Fundas 

não” 68 (ver anexo pág. 82), e o desenho de vários prejuízos que elas podiam causar à 

sociedade: matança de passarinhos, vidraças e lâmpadas quebradas, animais maltratados, 

placas estragadas, olhos vazados. Roessler queria, neste impresso, chamar a atenção da 

população em geral para as várias conseqüências do uso das fundas, e não só da matança 

de passarinhos, talvez para ganhar a simpatia e apoio da sociedade e do poder público. Por 

exemplo, uma dona de casa detestaria ter suas vidraças quebradas, e qualquer pessoa que 

fosse pega de surpresa por uma “pedrada perdida” e tivesse os olhos vazados ou qualquer 

outra lesão iria entrar na luta contra os malfadados bodoques. Com isso, Roessler 

conquistava aliados e consequentemente uma esperança de vitória, pois, se o uso de fundas 

diminuísse, também diminuiria o número de passarinhos mortos.  

                                                 
66 ROESSLER, Henrique. Educação perniciosa. AHRS. 
67 ROESSLER, Henrique. Passarinho não é caça. MVSL. 
68 ROESSLER, Henrique. Fundas não. AHRS. 
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 O panfleto com a mensagem “retrato de um tarado” 69 (ver anexo p. 84) parece ser 

o mais apelativo e chocante. Desta vez, Roessler usou uma foto real, e não um desenho. 

Aparecia um homem com vários passarinhos mortos nas duas mãos e um colar no pescoço 

contendo “pios” 70 de diversos pássaros. O texto elaborado pelo ambientalista era um misto 

de indignação, revolta e tentativa de convencer as pessoas da brutalidade do ato de comer 

passarinhos. Ele acusava o “tarado” de “protótipo de uma casta de audaciosos e perversos 

delinqüentes”, e que “malfeitores da espécie do fotografado são os culpados do silencio de 

morte que já reina em muitos campos e matas da nossa Pátria”. Roessler queria atacar os 

imigrantes italianos; a foto do “tarado” simbolizava todos aqueles que “no diabólico afã de 

perpetuar entre nós a desprezível tradição de comer ‘passarinhadas’, herdada de 

antepassados estrangeiros, são exemplo de péssima educação à juventude, brutalizando sua 

sensibilidade”. É claro que os estrangeiros eram os italianos que aqui primeiro chegaram 

na segunda metade do século XIX, com o hábito, para eles normal, de comer passarinhos.   

 No final do panfleto, constava o chamamento para “toda população ordeira, 

especialmente os pais, professores e autoridades a repudiar e combater os desatinos e 

selvagerias desses sinistros indivíduos, que constituem uma vergonha para a formação 

cristã da sociedade brasileira”. Novamente a menção aos pais e professores, os 

responsáveis pela educação. Um apelo que Roessler utilizava, ocasionalmente, era a 

religião, como forma de sensibilizar as pessoas, além de referências a boa moral, à 

população ordeira. 

 Analisando a imagem propriamente dita, a expressão no rosto do “tarado” era de 

alegria, satisfação e, como Roessler observou, cinismo. Ele exibia os pássaros mortos 

como um troféu, um prêmio.  

 O panfleto “os assassinos estão entre nós” 71 (ver anexo pág. 81) também tentava 

comover as pessoas com a foto de um passarinho morto, enforcado. A mensagem era um 

ataque direto ao passarinheiro, acusado de “traiçoeiro”, que vive “no nosso meio”. 

Roessler convocava a população a “descobri-lo e encaminhá-lo a justa punição”, pois “são 

uma vergonha para qualquer povo civilizado”. Percebe-se aqui a idéia de participação 

popular, no convite, através das palavras do panfleto. Este é um preceito da moderna 

educação ambiental, e também da cidadania: a conscientização levaria à prática, à 

participação na denúncia nos culpados pelo abate de passarinhos, no caso.  

                                                 
69 ROESSLER, Henrique. Retrato de um tarado. AHRS 
70 Pios eram uma espécie de apito, usados pelos “passarinheiros” para imitar os chamados de socorro dos 
pássaros, com a finalidade de atraí-los para suas armadilhas. 
71 ROESSLER, Henrique. Os assassinos estão entre nós. MVSL. 
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 Este mesmo panfleto chegou a ser referência para o título de uma reportagem do 

jornal A Hora sobre o trabalho de Roessler. Os matadores de passarinhos eram tratados 

como assassinos, e deveriam ser perseguidos e presos como criminosos comuns.  

 Um exemplar de “Os assassinos estão entre nós”, colado na vidraça de uma janela, 

perto da praça ao lado da Estação Rodoviária, chamou a atenção de repórteres do jornal A 

Hora, que estavam realizando matérias em São Leopoldo. Resolveram procurar o autor do 

panfleto, para conhecer do que se tratava. Isso aconteceu num sábado de agosto de 1956, 

sendo publicada reportagem de uma página inteira na sexta, 17 de agosto. A matéria 

apresentava um breve histórico de Roessler, relatando que “qual D. Quixote apaixonado 

por Dulcinéias das matas, decidiu-se a terçar armas com os ‘passarinheiros’ e os inimigos 

das árvores” 72. O repórter parecia surpreso com a quantidade de armas, fundas e gaiolas 

apreendidas pelo ambientalista, depositadas nos fundos da casa, que chama de “verdadeiro 

museu”. A matéria informava que “anualmente, nos meses de dezembro, o fundador da 

UPN organiza uma festa de caráter público, em que são queimadas as fundas”. E relatava 

que a proteção à natureza foi uma “cruzada que a si mesmo atribuiu”; “só fala nisso”. 

Talvez num tom de crítica e com uma pitada de deboche, o repórter observa que “a luta é, 

evidentemente, elevada, mas se caracteriza, sobretudo pela cega paixão que a conduz” e 

que “o colono que adora saborear uma passarinhada com polenta é mostrado com as 

mesmas cores que a imprensa democrata retrata os inimigos do regime...”. Roessler teria 

sido, no início, hostil à reportagem, porém acabou falando “fluente e abundantemente 

sobre sua campanha e entidade que fundou”. E, quando o fotógrafo disparou a câmera, 

teria ficado irritado, dizendo que não queria que publicassem fotos suas e que rasgassem o 

filme. Mais calmo, segundo a matéria, no final teria permitido que o fotografassem (alheio 

à presença do fotógrafo). Contudo, a reportagem não aprofundava o trabalho de Roessler, 

nem o que ele teria dito sobre sua entidade, apresentando-o como “um apaixonado” com 

“sua curiosa União Protetora da Natureza”. Nesta época, ele ainda não escrevia para o 

Correio do Povo, e seu trabalho estava começando a ganhar visibilidade fora de São 

Leopoldo - pelo menos fora do âmbito de atuação dos cargos públicos que ocupou - ao que 

as fontes indicam. 

 Também significativo é o folheto “Mais pássaros – melhores colheitas” 73, e que 

enumerava seis argumentos, condenando a matança de passarinhos. Primeiro, Roessler 

falava de “quanto amor há nos ninhos”, com a foto de um casal e seu filhote num ninho, 

                                                 
72 XAVIER, Roberto Eduardo, SCHNEIDER, Erno. Para a UPN... Os assassinos estão entre nós. In: A Hora, 
Porto Alegre, 17 de agosto de 1956. MVSL. 
73 ROESSLER, Henrique. Mais pássaros – melhores colheitas.  MVSL. 
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como “símbolos de liberdade, plenos de vida e alegria”, além de “grandes exterminadores 

de larvas e insetos nocivos, que apanham para sua alimentação e a de seus filhotes”. O 

segundo ponto discorria sobre a “matança das avezinhas”, mesmo sua caça sendo proibida, 

“gente ignorante e gulosa de comer a tenra carne das avezinhas, as massacram 

impiedosamente, acusando-as de desfalcadoras das sementes e colheitas, quando em 

verdade são guardas naturais das plantações”. Novamente, o recado era para os imigrantes 

que consideravam as pequenas aves um delicioso petisco. O terceiro argumento era 

ressaltado pela foto do prato “passarinhada com polenta”, característico das tradições 

italianas, obtido através das “passarinhadas”, que causavam, segundo Roessler, 

“incalculáveis prejuízos à agricultura e pecuária em geral e à Economia Nacional, pela 

diminuição da produção de alimentos, resultante das doenças e mortes de animais, frutas 

bichadas e cereais roídos pelas pragas de insetos daninhos”. Como predadores naturais, os 

passarinhos se alimentavam dessas pragas; portanto, a morte dos primeiros levava à 

proliferação das segundas, o que causava prejuízo à agricultura. Em quarto lugar, os 

“insetos nocivos”, em virtude da matança dos pássaros, proliferavam-se, levando “os 

colonos e o Governo a gastar anualmente muitos milhões de cruzeiros em inseticidas para 

combater as pragas de larvas e insetos roedores e sugadores das plantas e transmissores das 

doenças dos animais”. Para Roessler, a morte de passarinhos era um duplo prejuízo, pois 

além da perda do combate natural às pragas, ainda levava ao emprego de inseticidas que 

contaminavam os alimentos. O quinto ponto reforçava os argumentos anteriores, 

comparando “bico de pássaro ou veneno”; o bico seria muito mais eficaz, alcançando “os 

insetos escondidos debaixo das folhas e cascas”. Os pássaros mais úteis seriam “pica-paus, 

barreiros, sabiás, tico-ticos, bem-te-vis, vira-folhas, papa-formigas, corruíras, andorinhas, 

etc”. O último ponto, encerrando a “moral da história”, era a condenação dos autores das 

matanças, acusados de “irresponsáveis e perniciosos, praticando atos que demonstram 

tanto egoísmo e que causam tanto prejuízo à Nação, merecem o castigo de multa e perda 

das armas e a execração pública”. De fato, sempre que Roessler encontrava caçadores de 

passarinhos em suas “batidas”, apreendia suas armas e aplicava-lhes multas. De modo 

geral, pode-se inferir que o argumento principal, recorrente em vários panfletos e crônicas 

do autor, era a utilidade das avezinhas para a lavoura. Elas poderiam fazer o combate às 

pragas de maneira mais eficiente que os venenos, e ainda sem cobrar nada. 

 Sobre a caça, há dois panfletos que merecem destaque. O primeiro, sem data, 

mostrava o desenho de um caçador, empunhando uma arma em direção de sabiás pousados 
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numa árvore, com os dizeres: “O que diz a lei sobre o que você está fazendo?” 74. E abaixo 

“Resposta – veja art. 11º do código de caça – páginas 4 e 5”. Roessler se referia ao folheto 

que confeccionou contendo “extratos de legislação interessante para caçadores, 

proprietários rurais, educadores, fiscais de caça, protetores de animais silvestres e amantes 

da natureza” 75. O referido artigo da Lei dispõe, transcrito em letras maiúsculas, que  

 

“É PROIBIDA A CAÇA DE ANIMAIS ÚTEIS À AGRICULTURA, POMBOS CORREIO, 

PÁSSAROS CANOROS E INSETÍVOROS E DE PEQUENO PORTE, AVES ORNAMENTAIS E 

AS ESPÉCIES RARAS, EM QUALQUER ÉPOCA DO ANO E SOB QUALQUER PRETEXTO”76 

 

 Constava ainda uma observação – texto de Roessler - reforçando a necessidade de 

proteção “dos animais úteis e raros, especialmente dos pássaros destruidores de insetos, em 

benefício da agricultura”. E novamente ressaltado em letras maiúsculas “PASSARINHO 

NÃO É CAÇA”. Ele recomendava aos caçadores que, antes de usar a arma, lessem a 

“Portaria Anual da Caça”. No panfleto citado, Roessler se utilizava da Lei de Caça, no caso 

o artigo 11º, para legitimar sua advertência aos caçadores de passarinho.  

 O segundo panfleto a enfatizar era um teste para o caçador se conhecer melhor. 

Intitulado “Que espécie de caçador é você?” 77 (ver anexo pág. 83), continha 80 perguntas, 

que permitem verificar se o indivíduo caça de acordo com as leis ou não. Entre os 

questionamentos, podemos destacar “você respeita de boa-vontade as leis e regulamentos 

da caça?”, “você procura subornar o fiscal quando pilhado em contravenção?”, “Você se 

disfarça em turista, viajante comercial, etc., para escapar ao controle da fiscalização?”, 

“você empresta sua arma para outros caçarem?”, “Você caça no período do defeso?”, 

“você exerce a caça furtiva nas reservas particulares ou oficiais?”, “você mata animais 

protegidos?”, “você mata passarinhos?”, “você procura os animais feridos pelos seus tiros 

ou abandona-os à morte lenta nos seus esconderijos?”, “você faz estragos nos matos 

quando arma seu acampamento?”, “você exerce a caça como esporte ou como paixão 

assassina?”. As perguntas visavam que o caçador fizesse uma espécie de exame de 

consciência, para ver se estava agindo corretamente em sua caça, de acordo com as leis, ou 

praticando contravenções. Ao final das questões, Roessler convidava o caçador, se ele se 

sentisse culpado de alguma falta a procurar “reeducar-se para tornar-se um legítimo 

caçador”, e, ainda um segundo convite, “e sócio cooperador da União Protetora da 
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Natureza”. Na verdade, Roessler não era contrário à caça, desde que fosse responsável e 

dentro das regras da Lei. O que ele não suportava eram os procedimentos ilícitos, 

principalmente quanto aos animais preservados na legislação. Prova disso é que o panfleto 

do “teste” foi confeccionado com a colaboração da Casa das Armas, um “Estabelecimento 

especializado em armas, munições, apetrechos para caça, pesca e acampamentos”, 

localizado em Caxias do Sul, surpreendentemente, a maior cidade da colônia italiana no 

Estado, terra dos “passarinheiros”. 

 Animal símbolo do conhecimento, a coruja foi defendida por Roessler, através de 

um panfleto da UPN, que trazia estampada a foto de um destes animais, segurando um rato 

em suas garras. Abaixo, a frase em destaque “A coruja come rato!” 78 (ver anexo pág. 82), 

alertava a população da utilidade da ave como exterminadora da praga. Porém, “o 

‘passarinheiro’ mata e come a coruja”, fazendo com que aumentasse o número de ratos, 

“que de noite vão comer o trigo na lavoura, de cujos prejuízos são injustamente acusados 

os tico-ticos, e outras avezinhas exterminadoras dos insetos nocivos dos trigais, como 

pretexto para serem caçados e comidos pelo ‘passarinheiro’”. Roessler explicava, no 

panfleto, a cadeia de prejuízos promovida pela matança das corujas. Ele percebia que o 

sistema estava interligado; quando uma espécie predadora diminui, é normal que a presa se 

reproduza com facilidade. No caso, os ratos eram beneficiados, entretanto isso causava a 

depredação da lavoura, que depois era creditada aos passarinhos, como desculpa para sua 

caça pelos “passarinheiros”, principalmente descendente de italianos. Além de comer ratos, 

o folheto lembrava, no final, que a coruja “se alimenta também de morcegos propagadores 

da raiva bovina, portanto é útil à nossa pecuária”. Dupla utilidade, portanto, dois fortes 

argumentos para que se protegesse esse animal. 

 Sobre a temática florestal, podemos destacar dois panfletos. Um deles, “o 

reflorestamento em ação” 79 (ver anexo pág. 83), trazia o desenho em forma de sombras de 

dois homens, um deles de enxada na mão, provavelmente cavando o buraco, e o outro 

colocando uma muda de árvore no solo. A mensagem listava cinco vantagens em “plantar 

árvores: é um das mais nobres e patrióticas atividades rurais; constitui o mais garantido 

emprego de capital, significa um sólido seguro de vida; valoriza a terra e garante a água; é 

prova de inteligência e previdência do proprietário rural”. Como Delegado Florestal, 

Roessler já havia elaborado diversos panfletos, porém as mensagens eram mais longas, e 

ele alertava para as multas, se a legislação não fosse cumprida. No caso do folheto da 

                                                 
78 ROESSLER, Henrique. A coruja come rato! Panfleto do MVSL. 
79 ROESSLER, Henrique. O reflorestamento em ação. AHRS. 
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UPN, a mensagem é mais “leve”, sem ameaças, porém mais direta, tentando conscientizar 

os agricultores de que o replantio das árvores era muito vantajoso. 

 O outro panfleto em destaque é o que trazia no cabeçalho “O reflorestamento é 

obrigatório” 80, e abaixo o desenho de uma mata de araucárias, em perspectiva. Na 

verdade, este folheto já havia sido distribuído por Roessler, através do Serviço Florestal, 

com a mesma frase e desenho, entretanto o conteúdo mudou significativamente. No 

primeiro, datado de 1951, ainda como Delegado, ele ditava normas do tipo “cada árvore 

derrubada deverá ser substituída por 5 mudas da mesma espécie”, ou “os cortes 

clandestinos e o relaxamento do replantio sujeitam os culpados às penalidades do Código 

Florestal”. No segundo panfleto, sem indicação de data, mas através da UPN, pós 1955, o 

conteúdo era bem mais voltado à conscientização do benefício que o reflorestamento 

representa, por si só: “plantem árvores – enquanto vocês dormem elas crescem, garantindo-

lhes um futuro melhor”, e “nunca é tarde demais para plantar uma árvore”.No entanto, 

Roessler sempre enfatizava as vantagens do ato de reflorestar, “que realiza milagres que 

maravilham, é um ótimo emprego de capital, um sólido seguro de vida”. Parece que ele 

sempre tinha que mostrar o lado prático, útil da preservação da natureza, pois, do contrário, 

as pessoas não se interessariam pelo assunto. Qual a vantagem de replantar uma árvore, 

para uma pessoa daquela época? Talvez Roessler se fizesse essa pergunta frequentemente. 

 Assunto habitual nos escritos do ambientalista, a pesca foi tema de um panfleto 

muito interessante. Ele não é datado, e foi distribuído pela Diretoria de Produção Animal 

do Serviço de Caça e Pesca, intitulado “Aparelho de proteção de peixes” 81 (ver anexo 

págs. 79-80) . O mecanismo impediria a destruição de filhotes nas lavouras rizícolas, ao 

passarem perto dos canais de irrigação. Na frente do folheto, constavam indicações dos 

materiais, da adaptação do aparelho e seu funcionamento. Aparentemente era um 

dispositivo bem fácil de construir e adaptar nos canais, como o texto sugere “simples, 

prático, eficiente e barato”. No verso, havia o desenho de como funcionava o aparelho. Ao 

descer o rio, os cardumes “são apanhados pela força de sucção da bomba”, no caso a 

bomba de irrigação que leva água à plantação de arroz. Em vez de estes peixinhos irem 

parar no meio da lavoura, para morrerem, o aparelho de Roessler faria com que eles 

fossem devolvidos ao rio, para continuar sua marcha.  

 Aludindo ao mesmo tema da pesca, e parte da campanha educativa da UPN, o 

panfleto “A ruína da pesca” apresentava uma nova versão de dispositivo para impedir que 

                                                 
80 ROESSLER, Henrique. O reflorestamento é obrigatório. AHRS. 
81 SERVIÇO DE CAÇA E PESCA. Diretoria de produção animal. Aparelho de proteção aos peixes. 
Folheto confeccionado por Henrique Roessler, sem indicação de data. AHRS. 
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os filhotes de peixe entrem na lavoura. Segundo o folheto, o aparelho protetor era “exigido 

desde 1937 pela Lei”. Ele consistia numa caixa de tela com malhas de 1 centímetro 

quadrado acoplada na válvula de sucção das bombas de irrigação nas plantações de arroz. 

A ação de cerca de 2.000 bombas desprovidas do dispositivo de proteção causava o 

extermínio de peixes (alevinos – ovos, filhotes) nos arrozais. Este panfleto apresentava o 

desenho de como ficaria adaptado o aparelho na válvula e também de como a bomba suga 

os peixes pequenos, de até 20 centímetros, se não contar com a tela protetora. Ao que 

indicava a ilustração, seria bem fácil e barata sua instalação, porém era raríssimo algum 

agricultor cumprir a Lei. Na crônica de 28 de abril de 1961, Roessler relatou que “nem 1% 

dos orizicultores adaptam aparelhos protetores da fauna aquática nos ralos das bombas” 82. 

As desculpas em geral eram que o agricultor ignorava a lei, ou que não teve tempo, ou que 

esqueceu, a enchente carregou a tela,... Alguns queriam mesmo que os peixinhos 

entrassem, para servirem como adubo, ou para alimentar seus porcos. O descumprimento 

da norma era tão comum, que Roessler chegou a destacar um único plantador de arroz que 

cumpriu com rigor o que a lei determinava.  

 Dentre as “bandeiras” defendidas por Roessler, a que motivou mais panfletos, pelo 

número encontrado nos arquivos, parece ser mesmo a questão da caça aos passarinhos. Foi 

também a que mobilizou maior energia para as perseguições que ele realizava 

pessoalmente, acompanhado de seus colaboradores.  

 Nos panfletos de Roessler, percebe-se um grande esforço para alertar a população 

dos problemas ambientais vividos na época, os anos 1940-50-60. Suas mensagens, de 

caráter explicitamente educativo, podem ser caracterizadas como um esforço de promover 

educação ambiental. Não exatamente entendida como hoje, no século XXI, porém 

contendo alguns elementos representativos da EA83. Por exemplo, havia um sentido global 

em seu projeto, ao perceber que os seres vivos estão interligados e dependem uns dos 

outros para sobreviver. Havia também a proposta de uma melhor relação entre o homem e 

a natureza, cuja “separação”, por causa do “progresso” acelerado era causadora dos 

problemas ambientais. A ação, uma das características da EA, era fundamental no trabalho 

de Roessler, aliada à produção escrita. E esta ação era direcionada para problemas reais e 

                                                 
82 ROESSLER, Henrique. Peixinhos para adubo e criação de porcos. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. 
Porto Alegre, 28/04/1961.  
83 UNESCO, Conferencia intergubernamental sobre educación ambiental. Informe Final, Tbilisi-URSS, 
Informe ED/MD, n° 49, Paris, 1978. Texto da conferência, onde constam características da EA, tais como: 
um sentido global, consciente da interligação dos seres vivos; promoção de uma melhor relação homem-
natureza; a necessidade da ação; a participação popular; a educação como veículo de transmissão da 
necessidade de se proteger a natureza, entre outros.  
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concretos, que ele conhecia bem, no Rio Grande do Sul. Outro ponto importante é que seus 

panfletos conclamavam à participação popular, na denúncia e na própria perseguição aos 

infratores. Além disso, Roessler acreditava no poder da educação. Vários de seus folhetos 

eram direcionados para professores, pais e alunos, na esperança de que uma ação conjunta 

pudesse formar pessoas mais conscientes no futuro. Só assim a natureza e, principalmente 

os passarinhos, teriam uma chance. 
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4. As Crônicas de Roessler 

 

 

 Foram cerca de 300 textos, publicados de 15 de fevereiro de 1957 até 08 de 

novembro de 1963, no Suplemento Rural do jornal Correio do Povo84. Em tom de 

indignação, Roessler relatou e refletiu sobre vários problemas ambientais do Rio Grande 

do Sul na época, entre eles a questão florestal (derrubadas, queimadas, reflorestamento), a 

caça ilegal (com destaque aos passarinhos), a pesca predatória, a poluição dos rios, os 

direitos dos animais, a importância da educação para formar adultos conscientes da 

necessidade de proteger a natureza, o questionamento da noção de progresso e a 

expectativa de futuro para a humanidade. 

 Pela abordagem de uma gama de assuntos referentes à temática ambiental, Augusto 

Carneiro considera Roessler “globalista”. Para este ambientalista fundador da AGAPAN, 

Roessler “provou que era globalista pelo ato de perseguir os industriais e pelo ato de 

escrever artigos sobre o problema geral da indústria e da poluição”. 85 O tom do discurso 

ambiental até a década de 1950 era muito focado na preservação da flora e da fauna, 

especialmente esta última muito defendida desde o século XIX, por várias sociedades 

protetoras de animais. Os textos de Roessler tratavam destes temas, porém englobavam 

muitas outras questões, que serão ampliadas em âmbito mundial somente com a formação 

de um movimento ambientalista, na década de 1970, após sua morte. 

 A primeira crônica intitulou-se “Águas envenenadas nos nossos rios”, através da 

qual Roessler denunciava a poluição de vários rios do Estado pelo despejo de resíduos 

tóxicos “in natura” em suas águas por diversas indústrias e curtumes. Entre os principais 

atingidos estavam o Rio dos Sinos e Arroio dos Curtumes (São Leopoldo), o Arroio Preto 

(Novo Hamburgo), Rio Gravataí (Santo Antônio da Patrulha, Glorinha, Viamão, Gravataí), 

Rio Caí (Montenegro) e Rio Ibicuí (principal afluente do Rio Uruguai, divide Uruguaiana e 

Itaqui). Segundo o ambientalista, os maiores causadores do desastre eram curtumes, que 

lançavam taninos, sais minerais venenosos, anilinas e matéria orgânica; também as fábricas 

                                                 
84 O uso do jornal como fonte para o historiador é relativamente recente, ocorreu durante o século XX, depois 
que as concepções positivistas da chamada “Escola Metódica” perderam a hegemonia nos estudos históricos. 
O jornal tornou-se uma das principais fontes históricas, e, como tal, deve sofrer a crítica do historiador, como 
todas as espécies de fonte. Para a historiadora Maria Helena Capelato, o jornal “é uma verdadeira mina de 
conhecimento: fonte de sua própria história e das situações mais diversas; meio de expressão de idéias e 
depósito de cultura. Nele encontramos dados sobre as sociedades, seus usos e costumes, informes sobre 
questões econômicas”. In: CAPELATO, Maria Helena Rolim. Imprensa e História do Brasil. São Paulo: 
Contexto/EDUSP, 1988, p. 20. 
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de papel escoavam seus detritos; ainda empresas como frigoríficos, fábricas de óleos, e até 

mesmo petroleiras despejavam seus restos em vários rios citados. Toda essa poluição 

causava a mortandade de milhares de peixes, doenças em eventuais banhistas, e mesmo 

problemas estomacais nas populações ribeirinhas que eram obrigadas a consumir as águas 

destes rios, sem tratamento. Roessler observa que só quando apareciam os peixes mortos 

nos cursos d’água se ouvia falar que as indústrias instalariam aparelhos para tratar seus 

resíduos, “mas quando desaparece o perigo comum, o que sempre acontece com a primeira  

chuva e conseqüente subida das correntes, tudo é esquecido, porque o micróbio do 

comodismo é muito forte entre nós (grifo do autor)”.86 Ele denunciava o favorecimento 

recebido pelos industriais, que nunca eram autuados pelas autoridades, o que o levava a 

questionar quais os interesses por trás disso, como se eles não pudessem ser incomodados. 

Já nesta crônica se manifesta o estilo de denúncia, indignado, provocativo e muitas vezes 

irônico de Roessler em seus escritos. 

 Sobre a mortandade dos peixes, atribuída às lavouras de arroz, o texto “Proteção 

aos peixes” comentava que esta tese foi apresentada pelo Diretor do Museu Oceanográfico 

de Rio Grande na época, Sr. Boaventura N. Barcelllos, no 1º Congresso Nacional de 

Pescadores Profissionais, na mesma cidade, em 1957. Embora existissem leis que 

obrigavam os orizicultores ao uso de telas de filtro na ponta dos canos de sucção, a maioria 

não as utilizava e, mesmo com o seu uso, milhares de ovas e filhotes de peixes eram 

atraídas e esmagadas pelo mecanismo. A maneira de solucionar o problema seria acoplar 

às bombas uma caixa de tela bem maior, de cerca de três metros de diâmetro, o que 

anularia a força sugadora da bomba. Roessler saudou o Diretor do Museu, solidarizando-se 

com seu protesto no evento e lembra também da “Campanha de Redenção da Pesca, 

iniciada há mais de 20 anos” 87. Ele certamente se referia ao trabalho que deu início na 

Capitania dos Portos, com seus colegas-colaboradores, ao assumir o cargo, em 1937, 

porém a denominação citada na crônica (Redenção da Pesca) não foi encontrada em 

nenhum dos documentos utilizados como fonte nesta pesquisa. 

 Arrolando as causas do “despovoamento das nossas águas”, a crônica “Código de 

Pesca Rural descumprido” denunciava os principais meios de contravenção praticados nos 

rios e lagoas do RS. O primeiro causador desse despovoamento, segundo Roessler, seria a 

destruição dos peixinhos nos arrozais que, causada por cerca de “2000 possantes bombas 

                                                                                                                                                    
85 ENTREVISTA com Augusto Carneiro. Porto Alegre, em julho de 2005.  
86 ROESSLER, Henrique. Águas envenenadas nos nossos rios. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 15/02/1957, p. 9.  
87 ROESSLER, Henrique. Proteção aos peixes. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
22/02/1957, p. 10.  
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centrífugas de sucção” 88, instaladas às margens de vários cursos d’água, tema da crônica 

citada acima. O segundo motivo seria a poluição das águas “pelos resíduos industriais 

tóxicos e oleosos”, pois dos estabelecimentos em atividade na época “nem sequer 10% 

possuem tratamento das águas servidas venenosas, lançando-as ‘in-natura’ nos mananciais, 

causando enorme mortandade de peixes”. O terceiro fator seria “a falta de escadas para 

peixes nas barragens”, necessárias para a subida dos peixes para os locais onde ocorre a 

“piracema” 89, período em que ocorria a desova.  Em quarto lugar, a pesca durante a 

“piracema”, mesmo proibida por lei, era praticada por “pescadores ambiciosos”, segundo 

Roessler. 

 Sobre as “escadas para peixes” 90, duas crônicas podem ser destacadas. Em 

“Barragens construídas sem escadas para peixes”, Roessler reproduziu um ofício da UPN 

enviado ao Ministro da Agricultura na época, Armando Monteiro, relatando o “lamentável 

esquecimento da adaptação das Escadas para Peixes, a fim de dar-lhes livre trânsito para as 

cabeceiras, durante o período da ‘piracema’” 91, quando os peixes não conseguiam 

ultrapassar as paredes das barragens, pois as águas em geral ficavam ‘baixas’. Praticamente 

encurralados, eram presas fáceis de “pescadores inescrupulosos”, que utilizavam aparelhos 

proibidos para pescá-los. Roessler sugeria a construção das escadas  

 

na forma de cacimbas de cimento armado, colocadas em séries, uma em nível pouco superior à 

anterior, alimentadas por um fraco desvio d’água, captada acima da barragem, por cujos tanques os 

peixes, pulando de um para o outro, alcançariam o curso superior e dali poderiam seguir para os 

remansos para realizar a reprodução.92 

 

                                                 
88 ROESSLER, Henrique. Código de Pesca Rural descumprido. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. 
Porto Alegre, 08/11/1957, p. 12.  
89 Este período também é conhecido como “defeso”, a época de reprodução dos peixes. Todos os anos, de 
outubro a maio, algumas espécies de pescado fazem um longo percurso, vencendo os obstáculos naturais, 
como as corredeiras e cachoeiras, no intuito de perpetuar suas espécies. Além das barreiras naturais, os 
peixes ainda tinham (e têm!) que escapar da pesca predatória. Roessler denunciava esse tipo de pescaria, na 
verdade insustentável, pois a morte de fêmeas carregadas de ovas impediria a continuidade dos peixes e da 
própria pesca. Os dourados, piavas e grumatãs eram as espécies mais atingidas, já consideradas raras nos 
anos 1950. 
90 As escadas para peixes são uma das alternativas para transposição de peixes que deveriam ser utilizados na 
construção de barragens. As águas ficam “aprisionadas” para geração de energia, e muito paradas, 
dificultando a passagem dos peixes, se não houver um mecanismo que os transponha para o outro lado. 
Segundo Sidney Lázaro Martins, as hidroelétricas são responsáveis por cerca de 95 % da energia nacional, e, 
muitas vezes, aos olhos dos construtores as escadas para peixes são um custo desnecessário. No Brasil, 
somente 1,4 % das barragens possui algum aparelho do tipo escada para peixes e, além disso, 2/3 delas foram 
mal-construídas, não satisfazendo necessidades biológicas e de Engenharia. Ver MARTINS, Sidney Lázaro, 
TAMADA, Kikuo. Sistemas para a transposição de peixes. Disponível em: 
<http://www.fcth.br/public/cursos/phd5706/transpeixes.pdf> Consulta em 01/11/2008. 
91 ROESSLER, Henrique. Barragens construídas sem escadas para peixes. In: Suplemento Rural, Correio do 
Povo. Porto Alegre, 23/02/1962.  
92 Ibidem. 
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 O assunto também é tema de crônica posterior, em que o caso da Barragem-Ponte 

sobre a Cachoeira do Fandango, no rio Jacuí, foi exposto. Em “O fandango da morte” 93, 

Roessler denunciou a falta da escada para peixes na obra, o que qualificava como crime 

contra a natureza, por causar “matanças indescritíveis” de peixes, na época do defeso. Ele 

não compreendia porque os próprios pescadores não protestaram junto às autoridades, pois 

eram os maiores interessados na reprodução dos peixes. Entretanto, paradoxalmente, eram 

os mesmos que matavam os cardumes com ovas em seu interior, impedindo a perpetuação 

de sua própria atividade. Indignado, observava que “a campanha de esclarecimentos em 

torno do assunto e grandes placas proibitivas colocadas nas cabeceiras da ponte, nada 

adiantaram em virtude da fiscalização ‘camarada’ feita raras vezes pelos fiscais locais, 

porque não queriam se expor a perigos e perseguições”. Novamente, Roessler fazia 

referência à sua campanha educativa, na tentativa de esclarecer os pescadores para que não 

usassem aparelhos de pesca proibidos, como “rocegas”, “tarrafas”, “paris”, entre outros, e 

para que não pescassem na época da “piracema”. Além disso, a denúncia à corrupção dos 

agentes fiscais era evidente, por medo de represálias por parte dos infratores. 

 Uma das causas apontadas por Roessler para a diminuição do número de peixes nos 

rios ano a ano era a poluição provocada pelo lançamento “in-natura” de resíduos 

industriais tóxicos por diversas empresas no Estado. Tema de várias crônicas, era um 

problema ignorado pelas autoridades, apesar de provocar prejuízos à pesca e às populações 

que consumiam as águas envenenadas. Em “O Rio dos Sinos é um esgoto!”, Roessler 

observou que principalmente no verão, devido ao reduzido volume das águas, o rio “atinge 

tal grau de saturação de matérias orgânicas e fecais, resíduos cloacais e industriais, 

substâncias tóxicas e ácidas, que mata não apenas os peixes, mas o consumo ou um 

simples banho no rio oferecem sério perigo à saúde” 94. Ele denunciava a impunidade dos 

privilegiados curtumes e empresas poluidoras, que nunca atendiam, quando intimadas a 

tratar seus detritos antes de despejá-los nos rios. Sempre solicitavam maior prazo para 

cumprir a lei, a suspensão dela ou a indicação de algum aparelho barato. Segundo 

Roessler, “suas reclamações eram atendidas e assim conseguiam o seu principal objetivo – 

GANHAR TEMPO (...), pois, depois das chuvas, quando cresce o volume d’água do rio, 

diminui naturalmente seu índice de contaminação”. Parece mais evidente, nesta crônica, 

que Roessler começa a ter uma preocupação social, além da ambiental. Ele se preocupava 

                                                 
93 ROESSLER, Henrique. O fandango da morte. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
07/12/1962.  
94 ROESSLER, Henrique. O Rio dos Sinos é um esgoto! In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 21/02/1958.  
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também com o “povo que sofre as conseqüências desastrosas desse mau estado de cousas” 

e vê na impunidade dos poderosos industriais um componente para reforçar a luta de 

classes: 

 

Acentua-se assim entre a gente sacrificada o ódio contra a classe burguesa afortunada, que em vez 
de água do rio pode beber chope, água mineral ou refrigerantes e que preferem comprar um novo 
automóvel de luxo do que gastar a importância necessária à instalação de um purificador de águas.95 
 

 Pode se pensar, com as devidas ressalvas, que essa preocupação possa ser o indício 

de um princípio do que será chamado nos anos 2000 como “justiça ambiental”, um dos 

pilares defendidos por muitos autores como necessários para a constituição da cidadania. A 

luta contra a pobreza e contra a poluição estão, em muitos contextos, interligadas.   

 A questão social também é tratada na crônica “Escassez de peixes – pescadores 

miseráveis”, na qual Roessler volta a expor os problemas da pesca, principalmente de água 

doce, que ele considera estar no fim, pois 

 

os remanescentes profissionais estão na miséria, mas os culpados disto tudo continuam impunes, 
vivem felizes e dormem tranqüilos (...). Vejam que grande injustiça: os pobres abandonados, os 
ricos protegidos e financiados, mau estado de coisas que vem alimentando ódio de imprevisíveis 
conseqüências e criando mais um perigoso problema social para o governo. 96 

 

 Além dos curtumes, Roessler denunciava a poluição pelo despejo de óleos, 

principalmente nos Rios Gravataí e Guaíba e na Lagoa dos Patos, causada por navios. 

Segundo o ambientalista, “na lavagem dos porões-tanques dos petroleiros encostados nos 

portos ou em viagem são bombeadas toneladas de óleo sujo para dentro da água, cujo 

volume é ainda aumentado pela massa de óleo combustível e lubrificante, lançado por 

outros navios” 97, levando à morte de peixes e da fauna aquática, como marrecas, socós, 

biguás e garças. Ele identificava também problemas sociais no derramamento de óleo, pois 

“os banhistas se lambuzam, as lavadeiras sujam as roupas que lavam, os pescadores 

mancham as redes (...) sem contar o perigo que o consumo dessa água contaminada 

representa para os moradores ribeirinhos” 98.  

                                                 
95 Ibidem. 
96 ROESSLER, Henrique. Escassez de peixes – pescadores miseráveis. In: Suplemento Rural, Correio do 
Povo. Porto Alegre, 18/12/1959.  
97 ROESSLER, Henrique. Fim com a peste do óleo! In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
13/01/1961.  
98 Ibidem. 
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Todos os problemas com as águas, que levavam à poluição e morte dos peixes, 

resumiam-se, para Roessler, na “ação de gente ignorante, que só pensa no dia de hoje” 99. 

Essa era uma idéia freqüente em seus textos: preservar para o futuro; deixar um futuro para 

os descendentes. Este princípio foi um dos argumentos-chave do movimento ambientalista 

da década de 1970, e da Educação Ambiental, que já era utilizado por Roessler. Era muito 

mais cômodo aos industriais poluidores, arrozeiros descumpridores da lei e pescadores 

inescrupulosos pensarem no presente, para tirar o máximo de vantagens, de lucros, sem se 

dar conta que as gerações futuras iriam precisar dos mesmos recursos naturais. A noção de 

desenvolvimento sustentável só vai ser formalizada bem mais tarde, na década de 1980100, 

mas no projeto de Roessler já havia a conscientização de algo parecido, porém não 

plenamente elaborado.   

 A questão florestal foi outro tema destacado nos escritos de Roessler. A mais longa 

de suas crônicas, publicada em 4 partes, foi “A verdade sobre o problema florestal”, na 

qual ele citou trechos de obras e discursos de diversas pessoas, incluindo autoridades, que 

trataram o problema da destruição florestal e da necessidade do reflorestamento. Entre 

outras, declarações de Júlio de Castilhos, Padre Balduíno Rambo, o naturalista José Vidal, 

o engenheiro florestal alemão Wolfgang Herzog, os escritores Monteiro Lobato e Euclides 

da Cunha, são comentadas por Roessler. Apesar de tanto debate sobre o tema, para o 

cronista “parece que o próprio Poder Público não se interessa muito pela solução do 

problema florestal, ou que não lhe convém mexer no assunto” 101, entre vários motivos 

arrolados por Roessler, porque as verbas liberadas eram irrisórias, porque não havia 

impedimentos à exportação de madeira, porque o Estado não impediu o contrabando de 

madeiras pelos rios Uruguai e Paraná, por falta de fiscalização, etc. 

 Citando o alemão Wolfgang Herzog em uma das crônicas, Roessler criticou os 

brasileiros, acostumados a não se importar com o futuro, ao contrário de outros países, até 

mesmo a vizinha Argentina, que estava ampliando suas reservas de pinheiros: 

 

                                                 
99 ROESSLER, Henrique. Pesca destrutiva no Rio Carreiro. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 21/07/1961.  
100 Ver nota 55. Desenvolvimento sustentável deriva do relatório do Clube de Roma “Limites do 
Crescimento”, publicado em 1968, e do conceito de ecodesenvolvimento, proposto por Maurice Strong e 
ampliado por Ignacy Sachs, durante a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada em 1972, na cidade de Estocolmo, Suécia. O termo foi adotado, quando, em 
1983, Gro Harlem Brundtland, primeira-ministra norueguesa, criou a Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, que organizou, em 1987, o Relatório Brundtland, publicado em livro com o 
título “Nosso futuro comum”.   
101 ROESSLER, Henrique. A verdade sobre o problema florestal. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. 
Porto Alegre, 15/08/1958.  
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Somente na estatística o Brasil é um dos países do mundo mais ricos em matas. Observando, porém, 
os seus Estados povoados e civilizados, o Brasil é uma das nações mais pobres em madeiras. 
Derrubadas sem diretriz, efetuadas durante centênios, desnudaram gigantescas áreas das regiões de 
matas virgens. (...) E o pior é que a desmatação irracional continua, porque a indústria o exige. O 
desenvolvimento do Brasil requer cada vez maior quantidade de produtos florestais. 102 

 

 Não podemos esquecer que o texto foi escrito em pleno governo Juscelino 

Kubitschek, no qual o slogan “50 anos em 5” representava a aceleração do “progresso” 

divulgada pelo presidente. O Brasil passava por um rápido processo de industrialização, 

durante os anos 1956-60, baseado na maior presença do capital estrangeiro e na 

propagação de idéias nacional-desenvolvimentistas. O corte de árvores era percebido como 

“desbravamento” de regiões ainda isoladas à civilização, como o oeste de Mato Grosso e 

regiões da Amazônia, e não como destruição de recursos naturais. O progresso era mais 

importante, não importando suas conseqüências.  

 Nesta crônica, Roessler usou uma pitada de ironia. Ele citou o exemplo dos Estados 

Unidos, quando o presidente Theodore Roosevelt, sabendo da devastação, “ordenou o 

plantio de 100 milhões de pinheiros por ano” 103. Aqui, já que “tanto gostam de imitar os 

yankees, porque não se mexe uma autoridade ou político capaz e de fibra para tomar uma 

providência dessa natureza no Brasil?” 104. Roessler sabia do esforço norteamericano para 

implantar seu american way of life, desde os anos 1940, por meio da divulgação de hábitos 

de vida e consumo, principalmente. No fim da década de 1950, esses costumes já estavam 

praticamente assimilados, portanto a crítica de Roessler à imitação tem sentido. Se for para 

imitar, que se imitem as coisas boas, pelo menos, é isso que ele parece querer dizer. 

 Uma denúncia importante feita por Roessler, a respeito do tema florestal, foi a 

venda de madeira no Rio Grande do Sul, permeada por questões duvidosas. Nas reservas 

florestais conforme a Lei, só podia ser retirada “madeira morta” (árvores secas), e ainda 

com licença para isso. Porém  

 

exploradores “bem vivos” que andam por aí, rondando cobiçosos essas matas, inventaram os termos 
‘DESVITALIZADO” e “TOSTADO PELO FOGO, para iludirem as autoridades inexperientes, 
encarregadas da guarda de tais áreas protegidas, propondo a compra de tais árvores a troco de 
banana, convencendo-as serem de pouco valor, visando unicamente a livre entrada na mataria, para 
depois poderem cortar à vontade as melhores árvores verdes, o que era tarefa facílima em virtude da 
inexistência de qualquer fiscalização. 105 

                                                 
102 HERZOG, Wolfgang, Revista Unser Wald, nº. 2-58. Apud: ROESSLER, Henrique. Reflorestamento ou 
miséria. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 23/08/1958. 
103 ROESSLER, Henrique. Reflorestamento ou miséria. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 23/08/1958. 
104 Ibidem. 
105 ROESSLER, Henrique. Árvores desvitalizadas. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
10/11/1961.  
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 Segundo Roessler, as reservas, inclusive indígenas, desde a década de 1940, eram 

alvos dessas contravenções. A retirada apenas das “árvores desvitalizadas” não valeria a 

pena, pelos custos e instrumentos necessários, pois somente 1% morria em pé, de 

velhice106 ou pela ação do fogo, na época. Entre as táticas para produzir árvores 

desvitalizadas, eram provocados incêndios para chamuscar as árvores e também era 

colocado ácido sulfúrico para que as copas murchassem. Qualquer árvore com uma 

mancha preta era marcada como “desvitalizada”, embora tivesse copa verde e brotações 

novas, podendo ser cortada e vendida. 

 O “dia da árvore” era um dos piores dias do ano, para Roessler. Ele considerava 

que “em vez de dia de festa, devia ser um DIA DE LUTO pela floresta desaparecida, e 

deviam chorar de vergonha os que deixaram de cumprir o seu dever” 107. O problema era 

que as pessoas só lembravam das florestas e celebravam as árvores nesse dia. Durante o 

resto do ano, o problema ficava esquecido. Roessler reclamava, acima de tudo, das classes 

mais visadas, as rurais, onde não se atingia o objetivo educativo, “porque não havia 

continuidade na propaganda de proteção às florestas e do reflorestamento” 108.  

 Apenas o plantio simbólico de mudinhas ou desenhos e redações sobre as árvores 

não eram mais suficientes, porque a destruição já estava muito avançada. O ambientalista 

acreditava que o poder público devia ter mais rigor, com replantio obrigatório para os que 

derrubassem árvores, assim como destinação de verbas para isso. Ele tinha sugestões bem 

interessantes sobre como deveria ser a educação para a natureza nas escolas.  

 Segundo Roessler, a  

 

                                                 
106 A árvore típica da região sul do Brasil, citada várias vezes por Roessler, chamada popularmente de 
Pinheiro-do-Paraná, e cientificamente de Araucária angustifólia, é longeva, atingindo, em média, entre 140 e 
250 anos, existindo exemplares, de acordo com os anéis de crescimento, com até 386 anos de idade. Ela 
produz a pinha, ou pinhão, uma fruta muito apreciada por diversos animais, entre eles a gralha azul. O 
próprio Roessler, na crônica “Reflorestamento ou miséria” relata que é muito fácil cultivar pinheiros: basta 
enterrar os pinhões, como a gralha azul faz. Entretanto, o pesquisador da Embrapa (Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária) Paulo Ernani Ramalho Carvalho,  afirma que essa ave raramente desce ao solo, 
vivendo o tempo todo no alto das árvores, na floresta. Quem esconde o pinhão no chão, para possivelmente 
vir buscá-lo mais tarde, é a gralha-picaça ou gralha-amarela, Cyanocorax chrysops. Além de outras aves, 
algumas espécies de roedores são dispersoras de sementes, entre eles camundongos, pacas, cutias, ouriços e 
esquilos. CARVALHO, Paulo Ernani Ramalho. Espécies Arbóreas Brasileiras. Disponível em: 
<http://www.cnpf.embrapa.br/pesquisa/efb/index_especies.htm> Consulta em: 02/11/2008.  Muito presente 
nos estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, a Araucária angustifólia, foi 
intensamente explorada no século XX, porém com um índice baixíssimo de reflorestamento. Atualmente, 
encontra-se na Red List of Threatened Species – lista vermelha de espécies ameaçadas – da IUCN (União 
Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais), classificada como espécie 
criticamente em perigo de extinção. Disponível em: <http://www.iucnredlist.org/details/32975 >Consulta em: 
02/11/2008. 
107 ROESSLER, Henrique. Fogo de palha. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 12/09/1958.  
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juventude escolar devia ser ensinada a amar a terra, a floresta e a fauna por meio de um sistema 
pedagógico moderno, pondo-a em contato direto com a Natureza (...) Levem-nas para dentro das 
matas, ensinando-as a distinguir as diferentes espécies de árvores pelas folhas, cascas e frutos; 
mostrem-lhes as minúsculas sementes, das quais se geram os gigantes das selvas, as orquídeas, 
musgos e cipós que cobrem os galhos, o sub-bosque com a infinidade de arbustos, os capins e 
folhagens que cobrem o chão tapetado de folhas caídas que formarão o húmus fertilizante, os 
insetos, borboletas e pássaros que povoam o mato. Expliquem-lhes no ambiente natural a utilidade 
da floresta virgem para a humanidade. 109 

 

 Ele defendia uma educação na prática, sem desmerecer a teoria, pois sua vida foi 

sempre pautada pela ação e, no estado de degradação das florestas, era necessária uma 

atuação mais dinâmica, a começar pelas escolas. Entretanto, a educação na época era 

tradicional, inclusive usando métodos coercitivos para obrigar os alunos a aprender.  

 Roessler chegou a sugerir que um colono ensinasse “os jovens como usar a pá e a 

enxada, como preparar canteiros, como semear, regar (...) como se lavra a terra” 110. Estes 

ensinamentos práticos seriam de maior utilidade para as crianças e jovens, e de maior 

proveito do que as Festas da Árvore. Propõe “a criação de BOSQUES ESCOLARES (...), 

que tantos benefícios já proporcionaram à Juventude de outros países, onde foram 

organizados e constituem fontes de saber, prazer e saúde para alunos e mestres” 111.  

 Além da educação para preservar as florestas, várias crônicas de Roessler tratavam 

da conscientização da importância de se preservar a natureza, através das escolas. Em um 

dos textos, ele sugere que a religião poderia ser uma aliada neste processo. Na sua opinião, 

“o único Poder capaz de salvar a nossa malograda fauna será o sentimento religioso do 

povo (...) já no lar as mães carinhosas devem inculcar no espírito dos filhos que vão contra 

a lei divina e contra os sentimentos humanos, prender, maltratar ou destruir as criaturas de 

Deus” 112. Aliado a isso, “na escola, a proteção à natureza será mais profundamente 

compreendida se for considerada um problema religioso e se for provado à mocidade que é 

fundação jurídica da questão se alia a ética113 e a estética” 114. Além das instâncias familiar 

e escolar, Roessler convoca os religiosos a contribuírem na empreitada educativa, pois os 

Sacerdotes poderiam “impregnar indelevelmente na alma do aluno a noção de que a 

Natureza e seus indefesos seres são obra de um sábio e onipotente Criador” e que 

                                                                                                                                                    
108 Ibidem. 
109 ROESSLER, Henrique. Fogo de palha. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 12/09/1958.  
110 Ibidem. 
111 Ibid. 
112 ROESSLER, Henrique. Religião e Natureza. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
01/08/1958.  
113 A questão da ética ambiental é um tema desenvolvido muito recentemente, em especial no campo da 
Filosofia. Esboça-se muito de leve em alguns textos de Roessler, aliada à questão jurídica, como um dever 
para com a natureza.  
114 ROESSLER, Henrique. Religião e Natureza. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
01/08/1958. 
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“qualquer ação faltosa, profanando ou destruindo essa obra divina é um PECADO 

CONTRA DEUS” 115.  

 Roessler acreditava que, para sua campanha educativa obter êxito, era necessário o 

esforço conjunto da sociedade, principalmente das “classes educadoras”, que ele entendia 

como pais, professores e religiosos. Somente uma “ação conjunta, educativa e repressiva”, 

poderia evitar o aniquilamento dos recursos naturais. Educativa, pelo conteúdo a ser 

ensinado às crianças, para que, no futuro, não contribuam com a degradação ambiental; 

repressiva, para com os que desmatam e não reflorestam, vendem madeira ilegalmente, etc, 

com a publicação de leis mais severas e uma atuação mais forte do poder público.  

 Para ajudar na tarefa dos professores, Roessler enviava material da campanha 

educativa a cerca de 3.000 colégios do Estado. Porém, ainda um grave problema na época, 

o analfabetismo, nas classes populares, impedindo que pessoas mais simples, inclusive 

muitos colonos, lessem as mensagens dos cartazes e panfletos distribuídos.  

 Ele percebia que a escola era ambiente privilegiado para divulgar sua campanha, e 

acreditava na educação, por isso mobilizava força pessoal e recursos para enviar seus 

folhetos. Na sua concepção, à escola, além do aprendizado de conteúdos teóricos, 

necessários à formação intelectual, cabia a continuação da obra iniciada na família de 

formar o caráter dos alunos. A primeira obrigação moral a ser ensinada pelos educadores 

deveria ser “proteger, amparar e defender os fracos e indefesos animais que estão à sua 

mercê” 116, no caso, à mercê das crianças.  

 Para poder continuar a campanha, Roessler frequentemente pedia contribuições a 

seus sócios e simpatizantes. Na crônica “’Socorro’, amigos da natureza” 117, ele convidava 

a quem o apoiasse, a “defender os animais e as árvores com o coração, a cabeça e, em caso 

extremo, até com os punhos” 118. E para ampliar seu raio de ação, a UPN necessitava de 

“mais sócios em toda a parte e de mais dinheiro (...), especialmente [para] a campanha 

educativa nas escolas, para despertar no espírito da juventude o sublime sentimento de 

respeito e amizade aos seres e coisas da natureza” 119. Além de dinheiro, Roessler aceitava 

qualquer tipo de doação, pois a impressão de milhares de panfletos para distribuir custava 

muito caro, e a UPN dependia de seus recursos próprios – a fabriqueta que montou para 

sua esposa e o trabalho como contabilista – e das contribuições dos sócios, nunca tendo 

                                                 
115 Ibidem. 
116 ROESSLER, Henrique. Educação do coração. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
26/04/1963. 
117 ROESSLER, Henrique. ”Socorro”, amigos da natureza. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 22/02/1963. 
118 Ibidem. 
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recebido dinheiro dos cofres de governo algum.  Ele aceitava até mesmo doações de “papel 

em branco; exemplares do Correio do Povo Rural e de revistas sobre assuntos da natureza, 

para distribuição às escolas e camponeses pobres” e mesmo a contribuição em serviços era 

bem vista, como “a fiscalização ativa; a transmissão de informações sobre irregularidades; 

a condução de nossos fiscais aos locais de ocorrência, etc.” 120.  

Como foi citado no capítulo anterior, a bandeira mais visível do trabalho de 

Roessler era a defesa dos passarinhos e o combate com os “passarinheiros”. A primeira 

crônica sobre o assunto foi a terceira publicada no Correio do Povo, intitulada “O bicho 

serrador da acácia” 121, em 15/03/1957. O texto começa sentenciando que “sempre que a 

atividade humana interfere nas imutáveis leis da natureza, provocando o desequilíbrio 

biológico, ela se vinga terrivelmente. Na sábia organização da natureza todos os animais 

têm funções definidas e indispensáveis” 122. Ele acreditava numa “vingança da natureza” 

aos responsáveis por sua degradação. Interessante observar que aparece na crônica a noção 

de que a natureza funciona em equilíbrio, como uma orquestra, cada ser tendo sua função 

na sinfonia da vida, o que aparece mais tarde nas idéias de José Lutzenberger, muito 

explicitamente em seus livros. Lutzenberger, em Fim do Futuro? Manifesto Ecológico 

Brasileiro, defende que a natureza é uma sinfonia, feita de várias partes que se inter-

relacionam, interdependem-se e se complementam, compondo um todo orquestrado.  As 

diversas espécies não poderiam viver isoladas, “todas são peças de uma grande unidade 

funcional. A Natureza não é um aglomerado arbitrário de fatos isolados, arbitrariamente 

alteráveis ou dispensáveis. Tudo está relacionado com tudo”. 123 

 O lugar dos pássaros nesta orquestra seria como exterminador de insetos nocivos, 

que incomodavam o bom desempenho da agricultura, tais como a lagarta verde, nos trigais, 

o “cascudo preto”, nos arrozais, a “vaquinha das vinhas” nos parreirais, a “mosca das 

frutas”, nos pomares, entre outros citados por Roessler. Se os pássaros fossem mortos por 

caçadores, as pragas de insetos poderiam desenvolver-se livremente, sem os seus 

predadores naturais para realizarem o controle das espécies.  

 Com o aumento das pragas, para combatê-los, os agricultores tinham que aumentar 

o uso de inseticidas, o que, segundo Roessler, não tinha o mesmo efeito que os 

                                                                                                                                                    
119 Ibidem. 
120 Ibid. 
121 ROESSLER, Henrique. O bicho serrador da acácia. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
15/03/1957. 
122 Ibidem. 
123 LUTZENBERGER, José. Fim do Futuro? Manifesto Ecológico Brasileiro. Porto Alegre: Editora 
Movimento, 1983, p. 11. 
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exterminadores naturais, pois “o veneno não atinge todos os esconderijos debaixo das 

folhas, nas fendas da casca das árvores, na terra, etc., onde os insetos se ocultam. Este 

serviço só é feito com perfeição e grátis pelas aves” 124. No caso do “bicho-serrador” 125, 

objeto da crônica, ele cortava as pontas dos galhos de acácias e outras espécies de árvores, 

porém não representava um estrago tão grande no passado, porque tinha os pássaros como 

predadores naturais. Porém, segundo relatou Roessler, nos últimos anos (década de 1950), 

houve uma mortandade muito alta de várias espécies de aves. Ele contou que  

 

muitos pacatos colonos alemães, de incrível benignidade, foram visitados por “bons vizinhos”, 
vindos de municípios situados ao norte, que os presenteavam com corotes de vinho, saquinhos de 
pinhões, caixinhas de uvas, etc., e só exigiam como recompensa licença para dar uns tirinhos, 
voltando com as sacolas repletas de multicores avezinhas insetívoras.  As licenças foram concedidas 
muito a contra gosto, porque os colonos de origem alemã adoram os passarinhos, mas não queriam 
desgostar os amigos.  
 
 
Os “amigos”, de “municípios do norte”, a que Roessler se referia, eram os colonos 

de origem italiana, de Caixas do Sul, Bento Gonçalves e outros da região. Como foi 

exposto no capítulo anterior, o costume de comer a “passarinhada” com polenta foi a 

“pedra no sapato” de Roessler, desde quando assumiu o posto de Delegado Florestal, 

entretanto, com a fundação da UPN, seu empenho foi ainda maior contra os chamados por 

ele de “passarinheiros”.   

A citação acima sugere também, talvez, uma rivalidade entre os colonos alemães e 

italianos, no Rio Grande do Sul. Não foi possível averiguar mais profundamente essa 

hipótese, pois foge do objetivo deste trabalho, contudo, pode ser uma das questões a serem 

trabalhadas nos próximos estudos. 

Em “Caça ou Carnificina” 126, Roessler ironizava as desculpas dos caçadores de 

passarinhos, quando pegos em flagrante: “eu não sabia”; “não compreendi a Portaria da 

Caça”; “não cacei, apenas me diverti dando uns tiros nos bichos”; ou então, assumindo a 

culpa: “matamos a praga, porque nos comem o trigo e a uva”; “quando os sabiás param de 

cantar, meto-lhes chumbo, porque são bons com polenta”, entre outras citações.  O 

ambientalista percebia que eles não compreendiam seu trabalho de proteção à fauna e 

                                                 
124 ROESSLER, Henrique. O bicho serrador da acácia. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
15/03/1957. 
125 O “bicho-serrador” é uma espécie de besouro muito pequeno, menor que a cabeça de um palito de fósforo. 
Seu nome científico é Oncideres dejeani, um coleóptero que pertence à ordem dos Coleoptera - 
Cerambycidae. Segundo CARVALHO, o “serrador”, com o corte dos ramos da planta, prejudica o seu 
desenvolvimento; geralmente as árvores atacadas secam e morrem. Disponível em: 
http://www.cnpf.embrapa.br/pesquisa/efb/index_especies.htm Consulta em: 02/11/2008. 
126 ROESSLER, Henrique. Caça ou carnificina. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
02/12/1960.  
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pensava que até mesmo muitas autoridades consideravam ridícula sua atuação contra a 

caça ilegal, pois reclamavam que a execução da lei era muito rigorosa pelos fiscais – 

comandados por Roessler, comparando com outros setores do serviço público. 

Roessler enumerava diversas espécies, que, na sua opinião, já se encontravam em 

perigo: 

 

os animais de pelo, anta, lontra, ariranha, lobo, tamanduá já foram aniquilados. Veados e capivaras 
são raríssimos. As aves galiformes (mutum, jacu, uru); os tinamiformes (macuco, unhambu, 
perdigão); os patos silvestres, as marrecas cri-cri, danadas e pé-vermelhas, estão no fim e precisam 
de proteção urgente pelo menos durante 5 anos, para se reproduzirem. 127 
 

  

 As espécies de aves mais caçadas na época eram os biguás e os marrecões. A caça 

aos biguás, nos banhados, levava também à morte de diversas outras espécies de aves 

aquáticas. No caso dos marrecões, por receberem reforço anual de grandes bandos da 

Patagônia argentina, eram considerados inextinguíveis por muitos caçadores. 128  

 O esforço de Roessler, na tentativa de amenizar o estado de devastação das espécies 

gaúchas, passava pela educação. Já que era difícil convencer os adultos a mudarem seus 

comportamentos, com as crianças, em processo de formação, poderia ser diferente. Ele 

considerava como “dedicados colaboradores” da UPN a Classe dos Educadores, “que está 

modificando a mentalidade da juventude, ensinando-a que AMAR A NATUREZA é 

analisá-la, compreendê-la, tratá-la com respeito e bondade, excluindo todos os atos de 

violência, crueldade ou destruição contra insetos ou passarinhos, animais ou plantas”. 129  

 Entretanto, em alguns casos, o problema se dava quando os pais “sabotavam” a 

obra dos educadores, pois era hábito muito comum os pais saírem com os filhos, 

principalmente nos finais de semana, para caçar passarinhos. Mesmo que não quisessem 

caçar, eram obrigados a fazê-lo para não receberem castigo dos pais. Roessler transcreve, 

na crônica, o desabafo de uma professora rural – ele não menciona de que município: 

 

Encontrei muitas dificuldades. Alguns pais não querem compreender a nossa obra educacional. São 
francamente contra, por teimosia ou ignorância. Cito o caso de um bom e inteligente menino, que 

                                                 
127 Ibidem.  
128 Atualmente, no século XXI, das espécies de aves citadas por Roessler, o macuco está criticamente em 
perigo; o pato-do-mato (silvestre) encontra-se em perigo; o uru encontra-se vulnerável; os jacus 
provavelmente extintos. O tamanduá-bandeira e o lobo-guará encontram-se criticamente em perigo; a lontra 
em estado vulnerável; a ariranha provavelmente extinta; a anta criticamente em perigo. A lista das espécies 
ameaçadas de extinção no Rio Grande do Sul pode ser consultada na internet em: 
<http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/pdf/livrovermelho.pdf>. Acesso em: 14/11/2008. 
129 ROESSLER, Henrique. Pais contra professores. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
24/07/1959. Neste ponto, podemos constatar que Roessler considerava a necessidade de compreender a 
natureza para melhor preservá-la. Como poderia o homem querer conservar o que não conhece?  
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levou para casa, como todos os meus alunos, um boletim sobre a utilidade dos pássaros, desses que o 
Senhor [Roessler] nos mandou. No dia seguinte o menino me disse: ‘O pai não gostou’. Perguntei-
lhe o que seu pai havia dito. O menino relutou, constrangido, mas depois confessou com lágrimas 
nos olhos: ‘O pai disse que a senhora é uma besta. Quem manda em mim é ele. Fez uma funda e me 
mandou juntar bastante pedrinhas para eu ir caçar passarinhos com ele no domingo. Eu tenho tanta 
pena dos pobres passarinhos, mas vou ter que obedecer para não apanhar’. 130 

 

 

 Roessler citou o caso de outro menino, observado, por ele mesmo, sentado atrás de 

um arbusto, perto de uma casa na zona rural. Perguntado sobre o que fazia ali, respondeu 

que estava “matando passaretas com tabula131”. O ambientalista ainda questionou se a 

professora não lhe ensinara que não se devia matar passarinhos. O menino disse que sim e 

que havia vários cartazes afixados na escola (talvez os do próprio Roessler), “mas que os 

pais não queriam saber disso, que eram muito brabos e o surravam e o mandavam todos os 

domingos ali no campo matar avezinhas [...], obrigando-o depois a ajudar a comê-los, 

quando ficava com muita pena dos pobres bichinhos” 132.  

 Pelo relatado na crônica, parece que os dois casos eram representativos do que 

acontecia na zona colonial, provavelmente italiana, mas ele não menciona explicitamente. 

O ato de matar passarinhos com fundas ou outros artefatos já era parte de uma tradição 

passada de pai para filho naquela colônia, portanto os esforços de Roessler e das 

professoras encontravam obstáculo nos colonos mais ferrenhos, habituados a comer a 

“passarinhada”, que não admitiam abrir mão de tão “saboroso petisco”. Mesmo assim, ele 

aconselhava às educadoras a não desanimar, pois, no futuro, “os bons ensinamentos que 

hoje semeiam, frutificarão”.  

 Na crônica “Trezentos e sessenta sabiás para comer” 133, Roessler relatou um dia e 

uma noite de batidas, em que apreenderam 320 sabiás. Foi no dia 14/06/1959, em Vila 

Seca, entre São Francisco de Paula e Caxias do Sul, colônia italiana, portanto. Durante o 

dia, a fiscalização (Roessler e ajudantes do Serviço de Caça e Pesca) surpreendeu 16 

transgressores com 60 sabiás e 10 pica-paus, o que já foi considerado pelo grupo “uma 

derrubada excepcional”. À noite, pelas 23 horas, os fiscalizadores estavam exaustos, porém 

“um pressentimento anunciava mais algum acontecimento de importância para aquela 

noite; que era cedo para abandonar o serviço”. Às 2 horas, “hora dos ladrões e 

                                                 
130 Ibidem. 
131 Espécie de armadilha para pegar passarinhos. 
132 ROESSLER, Henrique. Pais contra professores. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
24/07/1959. 
133 ROESSLER, Henrique. Trezentos e sessenta sabiás para comer. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. 
Porto Alegre, 03/07/1959. 
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contrabandistas”, os fiscais pegaram a grande presa da noite: um porta-malas com dois 

grandes sacos de pássaros e uma caixa de munição.  Dentro dos sacos havia 260 sabiás, já 

depenados, o que perfazia cerca de 20 quilos. Roessler o qualifica de “super-tarado, 

recordista absoluto”, pois não demonstrou sentimento algum de arrependimento. 

Entretanto o título da crônica se refere a uma matança em São Francisco de Paula, quando 

morreram 360 sabiás, alem de mais de uma centena de pica-paus, bem-te-vis, tico-ticos, 

entre outras, pela ação dos “passarinheiros”.  

 A despeito do ódio pelos matadores de passarinhos, Roessler não era totalmente 

contra a caça. Era contra a caça predatória, ilegal, do extermínio e sofrimento dos animais 

caçados. Tanto que, a seu ver,  

 

a caça deveria ser permitida somente a homens sérios, idôneos, depois de terem absorvido um curso 
de caça e aprendido a conhecer os animais silvestres e os seus direitos e deveres de caçadores, e que 
tenham demonstrado suficiente formação de caráter, quando realizarem as provas de campo (...) e 
não a quaisquer elementos sádicos que gostam de ver estrebuchar a seus pés o animal assassinado, 
esvaindo-se em sangue, rindo, em olhar os seus cães estraçalhar uma capivara com seus filhotes; que 
matam a pau uma ninhada de marrequinhas de poucos dias; que atiram uma garça ou um quero-
quero só para vê-los tombar das alturas; que abandonam os animais feridos, para não terem trabalho 
de procurá-los quando se arrastam para o esconderijo, deixando atrás de si um rastro de sangue. 134 
 
 

 Neste ponto, Roessler reconhece que os animais também têm direito à vida. Se a 

caça fosse dentro dos limites estabelecidos pela lei e não causasse sofrimento 

desnecessário aos animais, ele não se opunha. Inclusive era amigo de alguns “bons 

caçadores”, como o pai da sua nora, Anelise, o “vovô Fritz”, segundo relato de Maria 

Luiza, que era um caçador muito admirado por Roessler – aliás uma admiração e respeito 

mútuos, conforme depoimento da neta.  

 Uma das suas crônicas se intitulou “Os animais também têm direitos?” 135, na qual 

Roessler lembra do decreto 24.645, de 10/07/1934136, que estabelece como os animais 

devem ser tratados pelos homens. Ele cita o trabalho de Palmyra Gobbi Dias137, na 

Associação Rio Grandense de Proteção aos Animais, onde “é realizado, sem subvenção 

dos Poderes Públicos, apenas com os recursos provenientes das contribuições dos sócios e 

                                                 
134 ROESSLER, Henrique. Caça, experiência assassina. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 28/10/1960. 
135 ROESSLER, Henrique. Os animais também têm direitos? In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 02/03/1962. 
136 DECRETO LEI Nº. 24.645, de 10 de julho de 1934. Composto de 19 artigos, estabelece multa e prisão 
para quem aplicar maus-tratos aos animais. Esclarece o que são “maus tratos”, entre outras disposições. 
Disponível em: < http://www.lei.adv.br/24645-34.htm>. Consulta em: 17/11/2008. 
137 Palmira Gobbi Dias (1909-1979), exerceu destacada atuação como “protetora dos animais”. Ela recebeu 
várias homenagens pós-mortem, em Porto Alegre, como o nome do Mini Zôo, que funciona no Parque da 
Redenção, que a partir de 10 de novembro de 1984 passou a se chamar Palmira Gobbi. Também foi instituída 
uma rua com o seu nome, na Zona Norte da cidade, próxima a Av. A J Renner e Av.. dos Estados.  
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de donativos de simpatizantes (...) o que ali se acumula de fadiga e de sacrifícios pessoais, 

para acudir os pobres seres perseguidos e necessitados”. Roessler enumera uma série de 

castigos infligidos aos animais praticados pelos homens, e conclui que “o grau de 

civilização de um povo se avalia pela maneira como trata os seus animais” 138.  

 O ambientalista também se manifestou sobre o uso de animais como cobaias em 

estudos científicos. Denunciou que “milhões de animais, cães, gatos, macacos, coelhos e 

outros são sacrificados anualmente em nome da Ciência, para fins de estudos e 

experiências”. Em muitos casos, dissecados vivos, a chamada “vivisecção” faria com que o 

animal sofresse terrivelmente. 

 A questão da ética e bioética são centrais no debate científico contemporâneo 

(séculos XX-XXI). A necessidade ou não da utilização de animais nas experiências 

científicas é tema de inúmeros estudos, porém não há consenso, e a maioria, ao que tudo 

indica, aponta que a utilização de animais é necessária e até mesmo indispensável, em 

muitos casos, desde que não cause sofrimento às cobaias. Segundo Anamaria Feijó, a 

“ética dos animais” constitui, atualmente, um capítulo da Bioética, definida como “estudo 

sistemático da conduta humana na área das Ciências da vida e dos cuidados da saúde, na 

medida em que esta conduta é examinada à luz dos valores e princípios morais” 139. Feijó 

constata que desde a Antiguidade os animais são utilizados em experiências científicas. 

Aristóteles já teria observado e descrito mais de 500 espécies de animais em suas obras. O 

primeiro a realizar testes com animais vivos teria sido Erasistratus (304-258 a.C.). No 

século XVI, Andréas Vesalius (1514-1564) fundou a anatomia moderna, introduzindo a 

dissecação140 dos corpos, para melhor observar as estruturas anatômicas.  

Entretanto, no século XIX, com as idéias humanistas impulsionadas por eventos 

importantes como a abolição da escravatura em vários países e a revolução industrial, 

começaram a ocorrer manifestação contra a vivisecção, especialmente nos Estados Unidos 

e Inglaterra. A partir de 1938, a utilização de animais em testes de laboratório começou a 

ser regulamentada por leis e órgãos de fiscalização. Percebeu-se que, em muitos casos, não 

era possível testar substâncias diretamente em seres humanos, daí a necessidade da 

utilização em animais primeiro. Porém, não há consenso nem nas entidades protetoras de 

                                                 
138 ROESSLER, Henrique. Op. Cit. 
139 REICH. Encyclopedia of Bioethics, 1978. Apud: FEIJÓ, Anamaria. A utilização de animais na 
investigação e na docência: uma reflexão necessária. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2005, p. 18. 
140 Segundo Feijó, a diferença entre vivisecção e dissecação é que o primeiro termo, originado do latim, 
significa “cortar um ser vivo”, em geral utilizado para observar fenômenos fisiológicos. Já a dissecação 
significa separar, com um instrumento cirúrgico, as partes de um animal morto, para conhecer sua anatomia. 
FEIJÓ. Op. Cit, p. 71. 
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animais, nem entre os próprios cientistas, pois se questiona sempre se realmente o animal 

tem que sofrer pelos humanos. 

Além de denunciar a ciência e maus-tratos de donos, Roessler também criticou o 

uso extremo dos cavalos, obrigados a carregar pesadas cargas durante toda a vida; as rinhas 

de galos, em que estes recebem dos homens navalhas nos esporões para se cortarem; a 

matança de garças e avestruzes – ema, no Brasil; o corte das pernas das rãs – saboroso 

petisco para alguns, na época – devolvidas vivas às águas, com um rastro de sangue, 

mutiladas, para morrer. Também a questão da moda, que fez com que se depenassem aves 

silvestres para usar suas penas como adornos em chapéus femininos no início do século 

XX. E os famosos casacos de peles ocasionaram “o massacre de várias espécies de animais 

de pelo fino, como do castor, da raposa prateada, do lobo marinho, (...) da chinchila, 

espécies de outras terras e das nossas lontras e nutrias, também comuns na Argentina, 

Uruguai e Paraguai” 141.  

O uso de peles começou nos anos 1930, impulsionado pelo cinema de Hollywood, 

onde as atrizes apareciam vestindo longos casacos confeccionados com peles de animais. 

Sua utilização em estolas, golas e casacos se tornou símbolo de opulência e sofisticação. 

Nos anos 1950, segundo o jornalista norte-americano Paul Vallely, “as peles já eram vistas 

como decadentes” 142. Contudo, nos anos 1970, começaram as campanhas combatendo o 

uso de peles, para conscientizar as pessoas do número de animais necessários para se fazer 

apenas um casaco. Surgiu o movimento pelo uso de peles sintéticas, que imitavam as 

verdadeiras, contentando a vaidade feminina e poupando as vítimas da morte em massa, ao 

mesmo tempo.  

 Outro tema significativo na obra de Roessler foi o questionamento da noção de 

“progresso”, como um ideal de futuro. Em várias oportunidades, ele criticou o progresso, 

tal como era concebido pela humanidade, pois levava a uma separação ainda maior do 

homem com a natureza, o que aumentava a destruição dos recursos naturais.  Em “Animais 

mortos nos rios” 143, Roessler cita um trecho do relato do viajante Avé-Lallement144, 

narrando como era o rio dos Sinos em 1858: 

                                                 
141 ROESSLER, Henrique. A moda, destruidora da fauna. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 02/03/1962. 
142 VALLELY, Paul. Guerra das peles. Disponível na internet em: 
<http://biociencia.spaces.live.com/Blog/cns!A3584B6335BF265E!506.entry> Consulta em 17/11/2008. 
143 ROESSLER, Henrique. Animais mortos nos rios. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
27/12/1958. 
144 Robert Ch. B. Avé-Lallement (1812-1884) era médico alemão. Veio para o Rio de Janeiro, tornando-se 
médico chefe de hospital. Atuou no combate à febre amarela. Retornou à Alemanha em 1855. Dois anos 
depois voltou ao Brasil, sendo nomeado médico do Hospital dos Estrangeiros. A seguir, realizou várias 
viagens ao sul e ao norte do Brasil. Ocupou-se com questões da imigração no país.  
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a viagem, de vapor, de Porto Alegre a São Leopoldo durou sete horas. Sete horas de navegação por 
um rio calmo, de águas verdes, de margens revestidas de grandes árvores, quase que cobertas de 
aves. A floresta se revestia de orquídeas, trepadeiras e musgos, que desciam em barbas sobre a água. 
Enquanto o vapor passa junto das margens e muitas vezes navega à sombra do mato, adeja, nas 
arejadas frondes, uma multidão de coloridas borboletas. Voam de galho em galho numerosos 
martins pescadores. 145 

 

 Roessler constatou, desolado, que, em 1958 – cem anos após o relato de Avé-

Lallement, portanto! – a beleza narrada pelo viajante já não existia e nunca mais voltará, 

porque “o ‘progresso’ estragou o rio, as árvores foram cortadas e queimadas, as aves foram 

mortas, as águas verdes e límpidas ficaram turvas e podres, envenenadas e fedorentas” 146. 

Essa destruição é o preço que a humanidade paga pela civilização e progresso material, 

pois, para Roessler, “a natureza é conspurcada e destruída onde o homem entra em ação” 
147. Nesta declaração, podemos intuir que ele acreditava que o melhor seria a “natureza 

intocada”, ou seja, que a ação do homem, em busca de progresso e riquezas materiais, só 

faria mal à natureza, então seria melhor que não interferisse na paisagem, que soubesse 

conviver com ela sem modificá-la.   

 Em “O progresso destrói a natureza” 148, Roessler demonstrou que já tinha 

consciência do problema das cidades, principalmente as metrópoles, noção que atualmente 

é muito debatida, considerada por estudiosos um dos maiores problemas ambientais do 

Brasil. 149 Observando seu tempo, o ambientalista percebe que  

 

a vida se torna mais neutra, técnica, fria, autômata, anônima e interesseira, num tempo desses 
aumenta, para o mato, o número de seus inimigos e fica exposto a maiores perigos. Especialmente 
nas áreas de grande aglomeração fabril, nas portas das grandes cidades, o mato está exposto ao 
avanço da indústria, do tráfico e do loteamento. 150 

 

                                                 
145 ROESSLER, Henrique. Animais mortos nos rios. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto Alegre, 
27/12/1958. 
146 Ibidem. 
147 Ibidem 
148 ROESSLER, Henrique. O progresso destrói a natureza. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 13/04/1962. 
149 Atualmente, as grandes cidades são o palco dos principais problemas ambientais do Brasil e de outros 
países. No meio urbano, consome-se em excesso, produz-se lixo em demasia; consome-se e desperdiça-se 
muita água e energia; constrói-se casas em áreas ambientalmente frágeis, entre outros problemas. É nas 
cidades que podemos ver mais clara e cruamente o processo de exclusão social, em que vastas extensões são 
ocupadas por favelas, nas quais persiste uma estrutura precária, em que a população sofre com a ausência dos 
serviços sociais básicos. Uma contribuição interessante relacionando a questão ambiental com cidadania é o 
texto de Maurício Waldman, Natureza e sociedade como espaço de cidadania. In: PINSKY, Jaime, PINSKY, 
Carla Bassanezi (orgs.). História da Cidadania. São Paulo: Editora Contexto, 2003. 
150 ROESSLER, Henrique. O progresso destrói a natureza. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 13/04/1962. 
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 Ele cita o exemplo da desapropriação de uma fazenda – inclusive, curiosamente, o 

dono era um dos sócios da UPN! – na divisa de Canoas com Esteio, para a construção de 

uma Refinaria da Petrobrás (presente no local até hoje, 2008). Roessler até aceita que a 

refinaria traria muitos empregos e riqueza para a região, porém a área desapropriada 

continha um bosque de 40 hectares de mata virgem, “a última Reserva florestal do 

município de Canoas”. Com tantos outros terrenos sem árvores para construir, por que 

justamente escolher um que ainda contém árvores? Roessler não conseguia compreender 

isso, que, para ele era como uma provocação, para “judiar” seu amigo, dono da fazenda. 

Questiona-se: “por que será que só é observado pela maioria o lado material, mas nunca [o] 

ideal que enaltece o espírito e proporciona felicidade na vida?” 151Além do desmatamento, 

a refinaria ainda causaria maiores prejuízos ambientais, pois seus esgotos afluiriam para o 

arroio Sapucaia, contaminando-o e matando seus peixes. Roessler sentencia: “Não importa, 

vai rolar dinheiro” 152.  

 Sobre os danos provocados pelas grandes cidades, a crônica “Montrópolis – a 

grande capital” 153, comenta o ritmo acelerado de crescimento da zona urbana entre Porto 

Alegre e Novo Hamburgo, no final da década de 1950, que, no futuro teria milhões de 

habitantes. Roessler não entende como as pessoas podiam vender suas casas no campo, 

onde tinham uma vida mais tranqüila, para ir viver nas cidades, “enclausurada entre 

paredes”. O caos urbano, problemas no trânsito, a poluição auditiva e visual, o cenário 

rodeado de pedras, aço, vidro e cimento, a poluição do ar eram problemas que o 

ambientalista percebia nas grandes cidades.  

 Outra manifestação de questionamento ao “progresso” presente na obra de Roessler 

foi a retificação do Rio dos Sinos, tema de mais de uma crônica. Em “A retificação do Rio 

dos Sinos”, Roessler constatou que o plano era “estrambólico”, sendo necessários “bilhões 

de cruzeiros” para realizá-lo. A retificação se daria pela construção de diques nas duas 

margens e escavações em terra firme, para tornar o curso do rio mais reto, com menos 

curvas. A justificativa para tal projeto era a diminuição de enchentes, o escoamento da 

poluição seria facilitado e encurtaria as distâncias. Para o ambientalista, a obra era 

desnecessária, com tantas outras demandas mais urgentes aqui e no resto do Brasil.  

                                                 
151 Ibidem. 
152 Ibidem. 
153 ROESSLER, Henrique. Monstrópolis – a grande capital. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 05/06/1959. 
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 Em “Corrigir a natureza é temeridade” 154, Roessler citou o exemplo da retificação 

do Rheno, que passa pela Alemanha - apontada como modelo para o projeto no Rio dos 

Sinos. Com base no livro “DIE BINNENGEWAESSER IN NATUR UND KULTUR” 155, 

o ambientalista relatou que “a correção do curso do Rheno o encurtou em 100 quilômetros, 

mas aumentou em 30% a correnteza”, o que aumentou as inundações, ocasionando 

enchentes frequentemente. Os alemães teriam gastado milhões de marcos para corrigir os 

problemas advindos da retificação.  

 Assim como nos panfletos, Roessler elegeu a questão da caça – especialmente de 

passarinhos – e do reflorestamento como principais temas. Através do cargo de Delegado 

Florestal, ficou conhecendo os meandros das concessões de licenças para desmatamento e 

presenciou o descaso com o reflorestamento. Na UPN, seguia aplicando os conhecimentos 

obtidos na função pública, e agindo através da tentativa de conscientização através de 

textos publicados no jornal e por meio das “batidas”, que ocorriam para flagrar 

principalmente caçadores ilícitos, mas também pescadores ilegais, desmatadores e pessoas 

que torturassem animais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
154 ROESSLER, Henrique. Corrigir a natureza é temeridade. In: Suplemento Rural, Correio do Povo. Porto 
Alegre, 22/09/1961. 
155 Roessler lia muito em alemão, livros e revistas. As leituras dele não são objeto de pesquisa direto deste 
estudo, mas de um projeto maior, que pretendemos desenvolver. Não tivemos contato com a obra, mas pelo 
que foi pesquisado, esta seria a referência: THIENEMANN, A. Die Binnengewaesser in natur und kultur. 
Eine Einführung in die theoretische und angewandte Limnologie. Verständliche Wissenschaft, 1955, 156p, 
50 figs. Berlin-Göttingen-Heidelberg-Springer.   
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Conclusões 

 

 

 Henrique Roessler desenvolveu um projeto de proteção à natureza, que recebeu 

destaque durante sua vida, porém de forma mais intensa após a morte. De 1939 a 1963, 

Roessler empenhou grande parte de sua energia, recursos e esforço intelectual nesse 

projeto. 

Neste trabalho, não se pretende apresentar conclusões finais, pois a própria 

pesquisa revelou que é necessário ainda muito estudo para se tentar chegar a elas. 

Certamente, ele não se esgota aqui, ainda há muito a ser investigado sobre o tema, e, 

inclusive, há grande interesse na continuidade desta pesquisa. Como foi dito anteriormente, 

esta monografia representa a primeira etapa para conhecer melhor a vida e a obra de 

Roessler. Entretanto, algumas idéias gerais foram percebidas, na tentativa de esclarecer um 

pouco o trabalho de educação ambiental empreendido por ele.  

As manifestações em prol da natureza começaram com o Edital nº. 1, de 1939.  A 

partir daí, assinando como Delegado Florestal, organizou vários panfletos para orientar 

caçadores e pescadores, sobre como fazer o reflorestamento, proteger os peixes nas 

lavouras, e alertar para as multas a que estariam expostos os que cometessem infrações. 

Nessa função não-remunerada, Roessler ampliou seu raio de ação por várias cidades do 

Rio Grande do Sul, conseguindo formar um grupo de colaboradores, funcionários da 

Capitania dos Portos e Delegacias Florestais no interior do Estado.  

Esta rede de fiscais e informantes articulada por ele foi de vital importância para o 

sucesso de seu projeto de proteção à natureza. Os integrantes informavam Roessler de 

caçadas nas épocas proibidas, de pescas com dinamite, de pescarias em época de piracema, 

de desmatamentos de áreas protegidas, mas principalmente de caçadas de passarinhos. 

Quando era avisado antecipadamente, o ambientalista conseguia surpreender os 

“passarinheiros”, o que ocorreu em muitas ocasiões. A rede de colaboradores foi 

responsável pela “onipresença” de Roessler, pois ele conseguia estar, em muitas ocasiões, 

na hora certa e no lugar certo por onde os caçadores andavam, graças às informações 

certeiras enviadas por seus parceiros. Além disso, muitos deles acompanhavam-no, 

pessoalmente, nas expedições, muito freqüentes nos municípios da colônia italiana, em 

função da grande ocorrência de denúncias de caçadas a passarinhos.  

Nessas incursões nos municípios de colonização italiana, aconteceram vários 

embates entre o grupo de Roessler e os “passarinheiros”, com tiroteios, ameaças de morte e 
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até mesmo um processo judicial contra o ambientalista. Pelo que se pôde inferir pela 

quantidade de manifestações, panfletos e crônicas, a luta contra a caça aos passarinhos foi 

o tema que mais o mobilizou e que o tornou conhecido fora de São Leopoldo. 

Assim como a rede de colaboradores foi importantíssima no trabalho de Roessler, a 

participação da família também foi fundamental. O cargo de Delegado Florestal não era 

remunerado, e o trabalho como contabilista não lhe rendia grandes ganhos. Sua principal 

fonte de renda, de acordo com documentos de seu arquivo privado e o depoimento da neta 

Maria Luiza, era o ateliê de costuras, a fabriqueta que ele montou para a esposa trabalhar. 

A colaboração de D. Thekla, tanto nos recursos financeiros, quanto à tranqüilidade que 

passava a Roessler, ao cuidar das coisas da casa e deixá-lo livre para atuar em prol da 

natureza, também foi elemento muito importante, porque dava estabilidade emocional ao 

ambientalista.  

Entretanto a pessoa que teve maior participação no projeto de Roessler foi seu filho, 

Milton. Ele acompanhou o trabalho do pai desde pequeno, ajudando na distribuição de 

panfletos e, quando adulto, tornou-se seu secretário e “braço direito”, segundo a neta, 

MLR. Milton cuidava da parte mais burocrática, no escritório que Roessler tinha em casa, 

o que liberava o pai para a “linha de frente”, para a ação propriamente dita.   

Além da luta pela caça e pesca legal, bem como pelo reflorestamento, Roessler 

criticou indústrias e curtumes que poluíam vários rios gaúchos, principalmente o Rio dos 

Sinos. Essas empresas lançavam seus resíduos “in natura” no rio, contendo substâncias 

altamente tóxicas, que provocavam a morte de peixes, animais e doenças nas populações 

ribeirinhas, que precisavam usar a água dos rios, pois não estavam ligadas à rede de 

esgotos das cidades. Inclusive Roessler demonstrou ter consciência da luta de classes, 

quando refletiu sobre as diferenças entre os que podiam beber água potável e os que não 

tinham outra saída, senão utilizar a água dos rios, poluída.  

A luta contra as empresas poluidoras dos rios, especialmente os curtumes da região, 

levou à ira dos empresários, que passaram a buscar alguma forma de afastar Roessler da 

cena pública. Contrataram advogados para isso e conseguiram, através de um dispositivo 

legal, que impedia a função não-remunerada em cargos públicos, como era o caso dele, 

Delegado Florestal. O ambientalista foi afastado, porém não saiu de cena, como previam os 

donos das indústrias.  

Roessler continuou atuando no Serviço de Caça e Pesca. Porém, para dar seqüência 

ao projeto de proteção à natureza, fundou a União Protetora da Natureza – UPN, em 1955. 

Este fato mudou o perfil de sua atuação, e dos panfletos distribuídos por ele. Foi realmente 
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uma nova fase de sua vida, em que passou também a publicar crônicas no jornal Correio 

do Povo. Portanto, alterou-se a forma de ação, bem como o ambientalista passou a elaborá-

la através da escrita. Deixou mais de 300 textos, em formato de crônicas, como resultado 

de sua experiência nos órgãos públicos e na UPN.  

O foco desta pesquisa foi a mensagem de “educação ambiental”, presente nos 

panfletos e crônicas. Conforme se verificou, o trabalho de Roessler possuía elementos que 

podem ser caracterizados como componentes de educação ambiental. Entretanto, sem 

cometer anacronismos, não pode ser qualificado como o conceito moderno é concebido. 

Trata-se de rudimentos de EA, porém expressivos de um projeto importante, que teve seu 

significado recuperado mais tarde pelas entidades ambientalistas gaúchas após a morte do 

ambientalista, na década de 1970.  

Roessler transmitia, claramente, o caráter educativo de sua campanha. 

Principalmente após a criação da UPN, a educação passou a ser a principal tônica do seu 

trabalho. Ele confeccionou vários panfletos com a inscrição “Campanha Educativa da 

União Protetora da Natureza”, contendo mensagens claras direcionadas para a instrução 

das crianças pelos pais e professores. Roessler acreditava no poder regenerador da 

educação, somente através do trabalho conjunto das instâncias familiar e escolar poderia 

formar um futuro cidadão consciente da necessidade de preservar a natureza para o futuro.  

Dentre as características da EA presentes na campanha educativa de Roessler, nos 

panfletos e crônicas, podemos destacar a presença de um sentido global, pois ele percebia a 

cadeia de ligação que havia entre os diferentes seres vivos. Se o homem interferisse, 

destruindo elementos da cadeia, provocaria o desequilíbrio de todo um conjunto de seres, 

de um ecossistema. Em várias crônicas, Roessler também refletiu sobre uma melhor 

relação do homem com a natureza. Para ele, o “progresso” impedia que as pessoas se 

lembrassem de meditar, de parar para contemplar as belezas naturais.  

Talvez a característica mais marcante da trajetória de Roessler como protetor da 

natureza seja o fato de que seu projeto foi, desde o início, permeado pela ação.  Não era um 

estudioso, teórico, nem técnico. Contando com o apoio do filho, Milton, para os trabalhos 

mais burocráticos, ele tinha uma atuação muito presente nas “batidas”, quando, junto com 

seus parceiros de fiscalização, perseguia pessoalmente os infratores. Não que ele se 

abstivesse de trabalhos de escritório; pelo contrário, ele foi contabilista e escrevia muito, 

tanto que deixou várias anotações num arquivo improvisado, guardado pela neta Maria 

Luiza. Entretanto, a maior parte do trabalho de organização de documentos, papéis 

(panfletos, editais, artigos), era feita por Milton. 
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 O ambientalista também entendia que a participação popular era necessária. Não a 

ponto de organizar manifestações em defesa do ambiente natural, mas que as pessoas 

denunciassem as contravenções à natureza, quando soubessem, e as convidava a participar 

da UPN. Outra característica importante era o fato de que Roessler estava “ligado” no que 

acontecia, era consciente dos problemas ambientais da sua época. O trabalho no Serviço 

Florestal facilitou isso, sem dúvida, pois o levava a entrar em contato com agricultores que 

desmatavam e não praticavam o reflorestamento, a saber de contratos ilícitos de exploração 

de madeira nativa, e de formas de caça e pesca ilegais.  

 Entretanto, ajudado pelos colaboradores de sua rede de informantes, pelo que os 

documentos indicam, Roessler foi além das atribuições de seu cargo, além do horário e da 

área de atuação. Por isso acabou incomodando agricultores, empresários, pessoas de 

influência política e econômica no Estado.  

 Sua atuação parece situar-se entre trabalhos de crítica ambiental, durante os séculos 

XVIII e XIX, como os estudados por José Augusto Pádua156, e a constituição de um 

movimento ambientalista, o que só ocorre na década de 1970, no Rio Grande do Sul. Pode 

ser considerado uma crítica mais elaborada, aliada à ação direta para defender a natureza. 

Mas ainda não faz parte do boom dos novos movimentos sociais, que despontaram no final 

dos anos 1960, muitos deles impulsionados pelo “maio de 1968”.  

 Percebe-se também, aliada à questão ambiental, uma conscientização social nos 

escritos de Roessler. Ele escreveu sobre a situação caótica das cidades, inclusive 

denominado-as de “Monstrópolis”, numa das crônicas. E relatou a diferença de condição 

dos mais favorecidos economicamente, que tinham acesso a uma água limpa para beber, 

em relação aos mais pobres, obrigados a consumir a água poluída dos rios. A problemática 

do caos ambiental, decorrente das grandes aglomerações urbanas é tema da maior 

relevância atualmente, nos anos 2000, em que há cidades com muitos milhões de 

habitantes, principalmente nos países de economia emergente.  

 Essas reflexões não são definitivas, como já se observou no início deste trabalho. 

Na medida em que esta pesquisa tiver continuidade, surgirão novas considerações sobre o 

projeto de Roessler. Mas já podemos dizer que foi um trabalho muito importante, pois 

tratou de temas cruciais para a natureza no Rio Grande do Sul, nas décadas de 1940 a 60. E 

o estudo sobre Roessler e seu trabalho podem nos ajudar na luta contra a destruição dos 

recursos naturais hoje, na medida em que seus escritos permanecem de uma atualidade 

                                                 
156 PÁDUA, José Augusto. Um sopro de destruição. Pensamento político e ambiental no Brasil escravista 
(1786-1888). Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2002. 
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impressionante. Até porque a relação do homem com a natureza é milenar, e de seu bom 

entrosamento dependeu e, mais do que nunca, depende a sobrevivência da própria espécie 

humana neste planeta verde, e água, que se chama Terra. 
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Anexos 

 

 

Carteira de Contador 

 

 

Roessler tomando banho no Rio dos Sinos com a neta, Maria Luiza. 
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Panfletos do Serviço Florestal 
 
 
 

 
 
Edital nº 1 – 15 de fevereiro de 1939. 
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Edital de 01/01/1942, primeiro em que assina como Delegado Florestal. 
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Panfleto sobre caça, de 1º de agosto de 1943. 
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Aparelho de proteção aos peixes – frente do panfleto. Orientações para instalação e 

funcionamento do aparelho. 
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Aparelho de proteção aos peixes – verso do panfleto. Desenho de como funcionaria o 

aparelho, que devolveria ao rio os filhotes pequenos, de menos de 20 cm, que eram 

sugados pelas bombas de irrigação das lavouras de arroz. 
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Panfletos da UPN 
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Panfletos da UPN 
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Reflorestamento 
 
 

 
Teste para conhecer o caráter do caçador. 



 84 

 
 

 
 
Retrato de um tarado – panfleto com imagem chocante, para conscientizar as pessoas, 

principalmente os pais, professores e autoridades da necessidade de proteger os 

pássaros. Roessler conclamava, através do impacto da imagem acima, o repúdio e 

combate aos “malfeitores” que matavam os passarinhos.  

 


